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COZANI RJ INFRAESTRUTURA E REDES
DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.

CNPJ/ME 36.012.579/0001-50 - NIRE 33.3.0033329-1
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 
DE FEVEREIRO 2022. 1. LOCAL, DATA E HORA: No dia 02 de fevereiro 
de 2022, às 10h, na sede social da Cozani RJ Infraestrutura e Redes de 
Telecomunicações S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado do 
Rio de Janeiro, na Rua do Lavradio, nº 71, sala 201/801, Centro, CEP 20.230-
070. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Dispensada a convocação, nos 
termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em face da 
presença das acionistas detentoras das ações representativas da totalidade 
do capital social da Companhia, conforme registro e assinaturas constantes 
do Livro de Presença de Acionistas. Presentes, ainda, o Sr. Thalles Eduardo 
Silva Gracelácio da Paixão e a Sra. Daniella Geszikter Ventura, na qualidade 
de representantes da Companhia. 3. MESA: Como Presidente, Rodrigo 
Modesto de Abreu e, como Secretária, Daniella Geszikter Ventura. 4. ORDEM 
DO DIA: Alteração na composição da diretoria estatutária da Companhia. 5. 
DELIBERAÇÕES: Iniciada a reunião, o Presidente indicou a Sra. Daniella 
Geszikter Ventura para secretariar os trabalhos. Em seguida, em relação ao 
único item da Ordem do Dia, as Acionistas decidiram pelo encerramento 
do mandato, nesta data, do Sr. José Cláudio Moreira Gonçalves ao cargo 
de Diretor Estatuário sem designação específica, na função de Diretor de 
Operações da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, que, 
após lida e achada conforme, foi assinada pelas Acionistas detentoras da 
totalidade das ações representativas do capital social e pelos Membros 
da Mesa. Assinaturas: Presidente da Mesa: Rodrigo Modesto Abreu; 
Secretária da Mesa: Sra. Daniella Geszikter Ventura; Acionistas: Oi S.A. - Em 
Recuperação Judicial e Oi Móvel S.A. - Em Recuperação Judicial, ambas 
representadas por Rodrigo Modesto de Abreu e Rogerio Takayanagi. A 
presente ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 
02 de fevereiro de 2022. Daniella Geszikter Ventura - Secretária da Mesa. 
Jucerja nº 4771279 em 15/02/2022.

COZANI RJ INFRAESTRUTURA E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.
CNPJ/ME 36.012.579/0001-50 - NIRE 33.3.0033329-1

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1º 
DE FEVEREIRO 2022. 1. LOCAL, DATA E HORA: No dia 1º de fevereiro 
de 2022, às 10h, na sede social da Cozani RJ Infraestrutura e Redes de 
Telecomunicações S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado do 
Rio de Janeiro, na Rua do Lavradio, nº 71, sala 201/801, Centro, CEP 20.230-
070. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Dispensada a convocação, nos 
termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em face da 
presença das acionistas detentoras das ações representativas da totalidade 
do capital social da Companhia, conforme registro e assinaturas constantes 
do Livro de Presença de Acionistas. Presentes, ainda, o Sr. Thalles Eduardo 
Silva Gracelacio da Paixão e a Sra. Daniella Geszikter Ventura, na qualidade 
de representantes da Companhia. 3. MESA: Como Presidente, Rodrigo 
Modesto de Abreu e, como Secretária, Daniella Geszikter Ventura. 4. ORDEM 
DO DIA: (1) rerratificar a ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 27 de dezembro de 2021, registrada perante a Junta Comercial do Estado 
do Rio de Janeiro sob o nº 00004683597; (2) registrar a integralização do 
saldo pendente do capital social pela acionista Oi S.A – Em Recuperação 
Judicial (“Oi”); e (3) Tendo em vista a integralização do saldo pendente do 
capital social, aprovar a alteração do Artigo 5º, caput, do Estatuto Social 
da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Iniciada a reunião, o Presidente 
indicou a Sra. Daniella Geszikter Ventura para secretariar os trabalhos. Em 
seguida, em relação ao item (1) da Ordem do Dia as Acionistas aprovaram 
a rerratificação da ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
realizada em 27 de dezembro de 2021 (“AGE”), para corrigir a redação do 
item “iv” da ata que, ao alterar a redação do Artigo 5º, caput, do Estatuto 
Social da Companhia, considerou o capital social da Companhia como 
sendo totalmente subscrito e integralizado no valor de R$ 2.269.658.043,20 
(dois bilhões, duzentos e sessenta e nove milhões, seiscentos e cinquenta 
e oito mil e quarenta e três reais e vinte centavos), quando o correto seria 
constar que o capital subscrito era de R$ 2.269.658.043,20 (dois bilhões, 
duzentos e sessenta e nove milhões, seiscentos e cinquenta e oito mil e 
quarenta e três reais e vinte centavos), tendo sido integralizado o valor de 
R$ 2.269.656.153,20 (dois bilhões, duzentos e sessenta e nove milhões, 
seiscentos e cinquenta e seis mil, cento e cinquenta e três reais e vinte 
centavos). Com a rerratificação ora aprovada, a redação do Artigo 5º, 
caput, do Estatuto Social que deverá constar no item “iv” da  ata da AGE 
é a seguinte: “Art. 5º - O capital social subscrito é de R$ 2.269.658.043,20 
(dois bilhões, duzentos e sessenta e nove milhões, seiscentos e cinquenta 
e oito mil e quarenta e três reais e vinte centavos), tendo sido integralizada 
a importância de R$ 2.269.656.153,20 (dois bilhões, duzentos e sessenta 
e nove milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil, cento e cinquenta e 
três reais e vinte centavos), representado por 2.269.658.043 (dois bilhões, 
duzentos e sessenta e nove milhões, seiscentas e cinquenta e oito mil e 
quarenta e três) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal”. 
Ficam ratificadas as demais deliberações tomadas. Passando para o item 
(2) da Ordem do Dia, as Acionistas decidiram consignar em ata que o saldo 
do capital social da Companhia que estava pendente de integralização, no 
valor de R$ 1.890,00 (mil, oitocentos e noventa reais), foi integralizado nesta 
data em moeda corrente nacional pela acionista Oi, mediante transferência 
bancária realizada, conforme atesta o comprovante constante do Anexo I a 
esta Ata, restando o capital social da Companhia totalmente integralizado. 
Por fim, com relação ao item (3) da Ordem do Dia, em virtude da 
integralização do saldo pendente do capital social da Companhia conforme 
item 2 da Ordem do Dia, supra, as Acionistas aprovaram a alteração do 
Artigo 5º, caput, do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar 
com a seguinte redação:“Art. 5º - O capital social, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$ 2.269.658.043,20 (dois bilhões, duzentos e sessenta 
e nove milhões, seiscentos e cinquenta e oito mil, quarenta e três reais e 
vinte centavos), representado por 2.269.658.043 (dois bilhões, duzentos e 
sessenta e nove milhões, seiscentas e cinquenta e oito mil e quarenta e três) 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único – 
A cada ação ordinária corresponde o direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral.”. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, que, após lida 
e achada conforme, foi assinada pelas Acionistas detentoras da totalidade 
das ações representativas do capital social e pelos Membros da Mesa. 
Assinaturas: Presidente da Mesa: Rodrigo Modesto Abreu; Secretária da 
Mesa: Sra. Daniella Geszikter Ventura; Acionistas: Oi S.A. – Em Recuperação 
Judicial e Oi Móvel S.A. – Em Recuperação Judicial, ambas representadas 
por Rodrigo Modesto de Abreu e Rogerio Takayanagi. A presente ata é cópia 
fiel da original lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 1º de fevereiro de 
2022. Daniella Geszikter Ventura - Secretária. Jucerja nº 4763405 em 
09/02/2022.
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Pelo presente instrumento particular, a) VERT Participações Ltda., sociedade limitada 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 
2365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
30.082.638/0001/80, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Esta-
do de São Paulo sob o NIRE nº 35.235.217.980, neste ato representada nos termos de seu 
Contrato Social; e (b) VERT Créditos Ltda., sociedade limitada com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2365, 7º andar, Pinheiros, 
CEP 05407-003, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 28.038.631/0001-19, com seus atos cons-
titutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE n° 
35.235.036.381, neste ato representada nos termos de seu Contrato Social. Únicos sócios 
da VERT-13 Securitizadora de Créditos Financeiros LTDA., sociedade empresária 
limitada com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcover-
de, nº 2365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas 
do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 43.102.521/0001-62, com seus atos 
constitutivos devidamente registrados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”) sob o n° 35237615664. RESOLVEM, por mútuo e justo acordo, alterar o Con-
trato Social da Sociedade e aprovar: 1. A TRANSFORMAÇÃO DO TIPO SOCIETÁRIO: 
1.1. Os Sócios decidem transformar o tipo societário da Sociedade empresária limitada, 
para Sociedade empresária anônima, que será regida pelo Estatuto Social anexo à presen-
te ata, conforme adiante aprovado, bem como pela Lei n.° 6.404/76 e demais disposições 
legais aplicáveis. 1.2. Em razão da transformação societária ora aprovada, os Sócios deci-
dem converter cada quota do capital social da Sociedade em 1 (uma) ação ordinária no-
minativa, sem valor nominal, mantendo-se inalteradas as participações atualmente deti-
das pelos sócios (doravante denominados “Acionistas”) no capital social da sociedade 
anônima resultante da transformação. Assim, o capital social da Sociedade, no valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), totalmente subscrito e integralizado, passa a ser dividido em 
5.000 (cinco mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, cabendo à acionista 
VERT Participações Ltda. 4.999 (quatro mil novecentas e noventa e nove) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, e à acionista VERT Créditos Ltda. 1 (uma) ação ordinária 
nominativa, sem valor nominal; 2. ALTERAÇÃO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL DA SO-
CIEDADE: 2.1. Os sócios decidem alterar a denominação social da Sociedade de VERT-
13 Securitizadora de Créditos Financeiros LTDA., para VERT-13 Companhia Se-
curitizadora de Créditos Financeiros. 3. O ESTATUTO SOCIAL DA COMPANHIA: 
3.1. Em virtude da alteração da denominação social e da transformação do tipo societá-
rio da Companhia, os sócios resolvem aprovar a redação do Estatuto Social da Compa-
nhia, na forma do Anexo I, que fi ca fazendo parte integrante da presente ata; 4. CRIA-
ÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA E ELEIÇÃO DOS 
CONSELHEIROS: 4.1 A criação do Conselho de Administração da Companhia e a eleição 
dos seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do Es-
tatuto Social: (a) a Sra. Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de Mello, brasileira, casada sob o 
regime de separação total de bens, administradora de empresas, portadora da cédula de 
identidade RG nº 27.729.251-7 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob nº 268.664.868-66, com 
endereço comercial na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-
003, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de Presidente do Conse-
lho de Administração, conforme Termo de Posse e Desimpedimento, que segue como Ane-
xo II à presente ata; (b) a Sra. Victoria de Sá, brasileira, casada sob o regime de separa-
ção total de bens, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 44.939.079-2 SSP/
SP, inscrita no CPF/ME sob nº 397.787.928-60, com endereço comercial na Rua Cardeal 
Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, para o cargo de Conselheira do Conselho de Administração, conforme Ter-
mo de Posse e Desimpedimento, que segue como Anexo II à presente ata; e (c) a Sra. Mar-
tha de Sá Pessôa, brasileira, casada sob o regime de separação total de bens, administra-
dora de empresas, portadora da cédula de identidade RG nº 29.976.122-8 SSP/SP, inscri-
ta no CPF/ME sob o nº 319.973.458-89, com endereço comercial na Rua Cardeal Arcover-
de, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, para o cargo de Conselheiro do Conselho de Administração, conforme Termo de 
Posse e Desimpedimento, que segue como Anexo II à presente ata; 5. AUTORIZAÇÃO 
PARA REGISTRO DE COMPANHIA ABERTA: 5.1 A autorização para a administração 
da Companhia para realizar todos os atos de registro e publicação desta ata, para fi ns de 
considerar a Companhia constituída de pleno direito, bem como autorizar a administra-
ção da Companhia a realizar todos os atos de registro da Companhia como companhia 
aberta, na Comissão de Valores Mobiliários; 6. POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE FATOS 
E ATOS RELEVANTES: 6.1 Aprovar a Política de Divulgação de Fatos ou Atos Relevantes 
da Companhia nos moldes do Anexo III. 7. PUBLICAÇÃO DOS ATOS SOCIETÁRIOS: 
7.1 A Companhia fará a publicação de todos os seus atos, conforme exigido pela Lei 
6.404/76, no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo e no periódico Diário Comercial. E as-
sim, por estarem justos e contratados, fi rmam as partes a presente de forma eletrônica, 
para um só efeito, na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. VERT Partici-
pações Ltda. - (p. Victoria de Sá), VERT Créditos Ltda. - (p. Victoria de Sá). Testemu-
nhas: 1. Nome: Giulia Paes Ferreira, RG: 38.351.237-2, CPF: 430.188.348-79, 2. Nome: 
Gabriel Soana Alamino, RG: 43.655.117-2, CPF: 419.270.038-73. Advogada Responsável: 
Victoria de Sá - OAB/SP nº 344.362. JUCESP nº 442.302/21-6 e NIRE 3530057692-6 em 
15.09.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE 1ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SO-
CIAL DA VERT-13 SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS LTDA REALIZADO 
EM 02 DE SETEMBRO DE 2021. ESTATUTO SOCIAL DA VERT-13 COMPANHIA SE-
CURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS - Capítulo I - Denominação, Obje-
to Social, Sede e Duração: Artigo 1° - A companhia denominar-se-á VERT-13 COM-
PANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS (“Companhia”) e será re-
gida por este estatuto social (“Estatuto”), pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
pelas demais legislações aplicáveis às sociedades anônimas e pela Resolução nº 2.686 do 
Conselho Monetário Nacional (“CMN”), de 26 de janeiro de 2000. Artigo 2° - A Compa-
nhia tem por objeto:  a) a aquisição e a securitização de créditos fi nanceiros oriundos de 
operações ativas praticadas por instituições fi nanceiras e pelas demais entidades perten-
centes ao seu conglomerado fi nanceiro, desde que enquadradas nos termos do artigo 1º 
da Resolução do CMN nº 2.686/00; b) a emissão e a colocação, privada ou junto aos mer-
cados fi nanceiro e de capitais, de qualquer título ou valor mobiliário compatível com suas 
atividades, respeitados os trâmites da legislação e da regulamentação aplicáveis; c) a rea-
lização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização 
de créditos supracitadas; e d) a realização de operações de hedge em mercados derivati-
vos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Parágrafo Primeiro: No 
âmbito das securitizações de créditos e emissões de títulos e valores mobiliários realiza-
das pela Companhia, somente será permitida a recompra dos créditos fi nanceiros por 
seus cedentes originais, se feita à vista. No mesmo sentido, será permitida a substituição 
de créditos fi nanceiros. Parágrafo Segundo: Estão incluídas no objeto social da Com-
panhia as seguintes atividades: (a) a gestão e a administração dos créditos fi nanceiros su-
pracitados; (b) a aquisição e a alienação de títulos representativos de créditos fi nanceiros; 
(c) a emissão, a distribuição, a recompra, a revenda ou o resgate de títulos e valores mo-
biliários de sua própria emissão nos mercados fi nanceiro e de capitais; (d) a prestação de 
serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização; (e) a realização de 
operações nos mercados de derivativos visando à cobertura de riscos; e (f) a prestação de 
garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emitidos. Parágrafo Terceiro: Até 
o pagamento integral dos valores representados pelos títulos e valores mobiliários emiti-
dos pela Companhia, fi ca vedada a prática dos seguintes atos, observados os termos pre-
vistos na documentação dos títulos e valores mobiliários a serem emitidos e na Resolução 
nº 2.686/00, do CMN: (a) transferência do controle da Companhia; (b) redução do capital 
social, incorporação, fusão, cisão ou dissolução da Companhia; e (c) cessão dos créditos 
fi nanceiros objeto de suas operações de securitização, ou atribuição de qualquer direito 
sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou a qualquer pessoa a ele(s) 
ligada(s), em condições distintas das previstas na documentação relativa à emissão dos 
títulos e valores mobiliários pela Companhia. Parágrafo Quarto: O disposto no Pará-
grafo Terceiro acima não se aplicará caso haja prévia autorização dos detentores de 50% 
(cinquenta por cento) ou mais do valor nominal de referidos títulos e valores mobiliários, 
excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) da Com-
panhia, sociedade(s) coligada(s) ou submetida(s) a controle comum, em assembleia geral 
especifi camente convocada e realizada segundo as normas legais e regulamentares apli-
cáveis. Parágrafo Quinto: Tendo em vista que a formalização dos itens (a) e (b) previs-
tos no Parágrafo Terceiro acima é feita nos Livros de Registro de Ações da Companhia, os 
acionistas declaram estar cientes e de acordo com as vedações previstas no Parágrafo Ter-
ceiro, sendo que qualquer operação feita em desacordo com o ali disposto será conside-
rada nula de pleno direito, não sendo oponível à Companhia ou a terceiros. Artigo 3° - 
A Companhia tem sede e foro na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7° andar, Pinheiros, 
CEP 05407-003, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Por deliberação da direto-
ria, poderão ser criadas fi liais ou estabelecimentos em qualquer localidade do país ou do 
exterior. Artigo 4° - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - 
Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), representado por 5.000 (cinco mil) ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro: Cada ação ordinária corresponderá a um 
voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Segundo: A sociedade, não po-
derá criar outras classes e espécies de ações ordinárias, apenas de ações preferenciais, 
desde que, aprovado em Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro: As ações são indivisí-
veis em relação à Companhia, não sendo reconhecido mais de um proprietário para cada 
ação. Artigo 6° - A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral, outorgar 
opção de compra de ações em favor dos administradores e empregados, ou a pessoas na-
turais que prestem serviços a sociedade sob o controle da Companhia. Artigo 7º - Com 
a inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fi ca compro-
vada a respectiva propriedade das ações. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 8° 
- A Assembleia Geral constitui o órgão deliberativo da Companhia com poderes para de-
cidir sobre todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que 
julgar convenientes à sua defesa e ao seu desenvolvimento. Artigo 9° - A Assembleia 
Geral reunir-se-á ordinariamente até 30 de abril de cada ano civil e, extraordinariamente, 
nos casos legais, sempre que os interesses sociais o exigirem, guardadas as prescrições le-
gais. Artigo 10 - Inobstante os demais casos previstos no artigo 123 da Lei n° 6.404/76, 
a convocação da Assembleia Geral será feita pelo Presidente do Conselho de Administra-
ção ou por outro Conselheiro; ou, ainda, pelos Diretores, nesse caso, em conjunto de dois. 
Parágrafo Único: Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando 
ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto de alteração. Artigo 11 - A As-
sembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração 
ou qualquer Diretor ou qualquer acionista, que convidará um dos acionistas presentes ou 
qualquer advogado para secretariar os trabalhos. Parágrafo Primeiro - Para compro-
var sua titularidade, os acionistas deverão apresentar à Companhia documento de identi-
fi cação quando da realização da Assembleia Geral, sendo que serão considerados acionis-
tas aqueles identifi cados no Livro de Ações da Companhia até o dia da realização da As-
sembleia Geral, exclusive. Parágrafo Segundo: Serão aceitas representações dos acio-
nistas, desde que por procuração específi ca apresentada no dia da Assembleia Geral. Ar-
tigo 12 – As matérias abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas em Assem-
bleia Geral desde que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e 
valores mobiliários emitidos pela Companhia, conforme disposições previstas nos respec-

tivos instrumentos de emissão dos referidos títulos e valores mobiliários, as deliberações 
da Assembleia Geral referentes a: (a) alterações deste Estatuto Social que modifi quem os 
Artigos 2º e/ou 12 e/ou 19 e/ou o Capítulo VIII abaixo; (b) deliberar sobre a emissão de 
ações, bônus de subscrição ou títulos e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitan-
do a emissão de debêntures, fi xando o preço de emissão, forma de subscrição e integrali-
zação, prazo e forma para o exercício do direito de preferência e outras condições da 
emissão; (c) a emissão de ações, salvo se destinadas para subscrição e integralização to-
tal pelos próprios acionistas da Companhia, nas proporções das ações atualmente deti-
das, e se tais novas ações, conforme o caso, forem automaticamente submetidas à even-
tual garantia de alienação fi duciária de ações prestada em garantia das operações de se-
curitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas 
pela Companhia, nos termos do subitem (b) acima; (d) a emissão debêntures ou quaisquer 
outros títulos e valores mobiliários, acima dos eventuais limites previamente autorizados 
nos instrumentos de emissão dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, 
nos termos do subitem (b) acima; (e) autorizar a alienação de bens do ativo permanente, 
a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; e (f) 
aprovar qualquer fusão, cisão, incorporação e dissolução da Companhia. Parágrafo 
Único – Os acionistas poderão alienar fi duciariamente suas ações de emissão da Compa-
nhia, desde que em garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emis-
sões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que deverão 
ser observadas quaisquer outras restrições ao exercício do direito de voto dos acionistas 
que venham a ser previstas no respectivo instrumento de alienação fi duciária de ações, 
sob pena de tais votos serem considerados nulos de pleno direito, não sendo oponíveis à 
Companhia ou a terceiros quaisquer atos praticados pela Companhia em decorrência de 
tais votos. Capítulo IV - Administração: Artigo 13 - A Companhia será administrada 
por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Parágrafo Único: A Assembleia 
Geral deverá fi xar a remuneração global dos membros da administração da Companhia. 
Por sua vez, o Conselho de Administração deverá fi xar a remuneração da Diretoria. A re-
muneração pode ser fi xada de forma individual para cada administrador ou de forma glo-
bal. Artigo 14 - O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada, sendo 
a representação e a operação da Companhia privativas da Diretoria. Artigo 15 - O Con-
selho de Administração, eleito pela Assembleia Geral, será composto por 3 (três) membros 
efetivos, eleitos pela Assembleia Geral, sendo um deles seu Presidente, todos com man-
dato de 3 (três) anos, admitida a reeleição, podendo contar com suplentes, conforme de-
fi nido em Assembleia Geral. Artigo 16 - Os membros do Conselho de Administração se-
rão investidos nos respectivos cargos mediante assinatura dos “Termos de Posse e Desim-
pedimento” lavrados no Livro de Atas do Conselho de Administração, permanecendo em 
seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus sucessores. Artigo 17 - Na vacância 
do cargo de Presidente do Conselho de Administração ou Conselheiro, o seu substituto 
provisório será automaticamente indicado pelos demais Conselheiros e investido no seu 
cargo, no qual permanecerá até a investidura do novo Presidente do Conselho de Admi-
nistração ou Conselheiro, a ser eleito pela primeira Assembleia Geral que se realizar. Ar-
tigo 18 - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e, 
extraordinariamente, quando o exigirem os interesses sociais. Parágrafo Primeiro: As 
reuniões do Conselho de Administração serão instaladas quando, convocadas pelo seu 
Presidente ou outro Conselheiro, a elas comparecer a totalidade de seus membros. Pará-
grafo Segundo: Das reuniões do Conselho de Administração, poderão participar os 
membros da Diretoria se assim for de conveniência do Conselho de Administração, não 
cabendo, porém, aos Diretores o direito de voto. Parágrafo Terceiro: As deliberações 
do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos, cabendo um voto a 
cada membro. Parágrafo Quarto: Em caso de empate nas votações realizadas pelo 
Conselho de Administração, a matéria será submetida à Assembleia Geral. Artigo 19 - O 
Conselho de Administração delibera e tem as atribuições em conformidade com a lei, ca-
bendo-lhe, ademais: (a) fi xar e aprovar os planos de negócios e de investimentos da Com-
panhia, propostos pela Diretoria; (b) fi xar e aprovar as políticas da Companhia; (c) eleger, 
destituir e substituir os membros da Diretoria, fi xando suas atribuições e remuneração; 
(d) deliberar sobre o orçamento anual de investimento e demais orçamentos bem como 
sobre as suas respectivas revisões; (e) deliberar sobre a política de distribuição de divi-
dendos ou qualquer outra forma de distribuição de lucros pela Companhia, incluindo ju-
ros sobre capital próprio observado o previsto neste Estatuto Social; (f) fi scalizar a gestão 
dos Diretores da Companhia, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solici-
tar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros 
atos, não sendo necessária sua aprovação prévia; (g) convocar a Assembleia Geral quan-
do julgar conveniente, e anualmente, até o dia 30 de abril seguinte ao término do exercí-
cio social da Companhia; (h) manifestar-se sobre o relatório da administração e as con-
tas da Diretoria; (i) autorizar a alienação de bens do ativo permanente, a constituição de 
ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; e (j) escolher e destituir 
os auditores independentes. Artigo 20 - As atas de reuniões do Conselho de Administra-
ção serão lavradas em livro próprio. Artigo 21 - A Diretoria será composta de 03 (três) 
membros, acionistas ou não, dispensados de caução, com as atribuições que lhes forem 
conferidas nos termos deste Estatuto e pelo Conselho de Administração, sendo, um Dire-
tor Presidente, um Diretor de Relação com Investidores, e um Diretor sem designação es-
pecífi ca. Parágrafo Primeiro: Compete especifi camente ao Diretor Presidente: (a) for-
necer ao Conselho de Administração os documentos necessários para sua tomada de de-
cisão; (b) formular as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia a partir das de-
liberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração, com a participação dos 
demais Diretores; (c) coordenar e superintender as atividades da Diretoria, convocando e 
presidindo as suas reuniões; (d) substituir o Diretor de Relações com Investidores, em suas 
ausências e impedimentos. Parágrafo Segundo: Compete especifi camente ao Diretor 
de Relações com Investidores: (a) substituir o Diretor Presidente em suas ausências e im-
pedimentos; (b) representar a Companhia junto à Comissão de Valores Mobiliários, con-
forme o caso, e aos investidores, além de prestar todas as informações exigidas pela le-
gislação e pela regulamentação do mercado de valores mobiliários; e (c) conforme o caso, 
manter atualizado o registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobi-
liários, em conformidade com a regulamentação aplicável da Comissão de Valores Mobi-
liários. Parágrafo Terceiro: Compete ao Diretor sem designação específi ca dar suporte 
ao Diretor Presidente e ao Diretor de Relações com Investidores, bem como exercer a ad-
ministração do dia a dia da Companhia. Artigo 22 - Os membros da Diretoria serão elei-
tos pelo Conselho de Administração, dentre pessoas naturais, acionistas ou não, residen-
tes no país, cujo mandato será de até 3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Pri-
meiro: Na hipótese de vacância do cargo de Diretor Presidente, seu substituto será elei-
to pelo Conselho de Administração e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Re-
lação com Investidores cumulará esta função. Parágrafo Segundo: As situações acima 
descritas também aplicar-se-ão na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quais-
quer dos dois diretores referidos no Parágrafo acima. Artigo 23 - Os Diretores eleitos se-
rão investidos nos seus cargos mediante “Termos de Posse e Desimpedimento” lavrados 
no livro de atas de reuniões do órgão e permanecerão no exercício de seus respectivos 
cargos até a posse de seus sucessores. Artigo 24 - As deliberações da Diretoria serão to-
madas por maioria de votos e lançadas em livro próprio, cabendo ao Diretor Presidente, 
em caso de empate, o voto de qualidade. Artigo 25 - Nos casos de vacância do cargo 
de qualquer Diretor, o Conselho de Administração deverá imediatamente designar o 
substituto ou sucessor. Artigo 26 - A Diretoria é o órgão executivo da administração, 
cabendo-lhe, dentro da orientação traçada pela Assembleia Geral e pelo Conselho de 
Administração, assegurar o funcionamento regular da Companhia. A Diretoria fi ca, para 
esse fi m, investida dos mais amplos poderes de administração e gestão dos negócios so-
ciais, podendo deliberar sobre quaisquer matérias relacionadas com o objeto social, ex-
ceto aquelas que, por lei ou por este Estatuto, sejam atribuídas a outros órgãos. Pará-
grafo único: A Diretoria possui poderes expressos para (a) contrair empréstimos e fi -
nanciamentos, em nome da Companhia, até o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou, 
acima deste limite, desde que previamente autorizada por deliberação dos acionistas, re-
unidos em assembleia; (b) defi nir a política de remuneração dos funcionários e prestado-
res de serviços da Companhia; e (c) fi rmar os instrumentos necessários para a prestação 
dos serviços e execução das atividades defi nidos no objeto social da Companhia. Arti-
go 27 - A Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (a) por 1 (um) Diretor; 
ou (b) por 2 (dois) procuradores da Companhia em conjunto, desde que investidos de po-
deres específi cos. Parágrafo Primeiro: As procurações mencionadas no caput deste 
artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente por 1 (um) Diretor, cujo instrumento de 
mandato deverá especifi car os poderes outorgados. Parágrafo Segundo: Os procura-
dores “ad negocia” serão constituídos por mandato com prazo não superior a 3 (três) 
anos, assinado por 1 (um) Diretor, e as procurações outorgadas em caráter irrevogável e 
irretratável, como condição de um negócio bilateral e/ou estipulada no exclusivo interes-
se do mandatário no âmbito das operações de securitização de direitos creditórios e 
emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, nos termos do arti-
go 684 do Código Civil. Parágrafo Terceiro: As procurações “ad judicia” poderão ser 
outorgadas por qualquer Diretor, agindo isoladamente, por prazo indeterminado, permi-
tida, neste caso, a representação da Companhia em juízo por 1 (um) procurador agindo 
isoladamente. Parágrafo Quarto: Na abertura ou no encerramento de contas de de-
pósitos bancários, a Companhia será representada por 1 (um) Diretor ou por 1 (um) pro-
curador, o qual agirá nos limites do seu mandato. Capítulo VII - Conselho Fiscal: Ar-
tigo 28 - O Conselho Fiscal é de funcionamento não permanente. Artigo 29 - O Con-
selho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as competências, as 
responsabilidades e os deveres defi nidos em lei. Artigo 30 - As regras sobre constitui-
ção e atribuições do Conselho Fiscal, requisitos, impedimentos, deveres e responsabilida-
des, bem como sobre remuneração, pareceres e representação de seus membros são as 
estabelecidas no Capítulo XIII da Lei n° 6.404/76. Capítulo VIII - Exercício Social, 
Demonstrações Financeiras: Artigo 31 - O exercício social da Companhia se encer-
rará em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantadas e elaboradas as demons-
trações fi nanceiras pela Diretoria previstas em lei. Artigo 32 - As demonstrações fi nan-
ceiras exigidas por lei, observarão, quanto à distribuição de resultado apurado, as se-
guintes regras: (a) a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto de 
renda e para a contribuição social sobre o lucro; e (b) do lucro líquido apurado em cada 
exercício social, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das S/A, 25% (vinte e cinco por 
cento) será obrigatoriamente destinado aos acionistas, como dividendos, na proporção 
das ações que os mesmos possuírem. Parágrafo Primeiro – No exercício social em 
que a distribuição do lucro for incompatível com a situação fi nanceira da Companhia, o 
mesmo poderá ser retido, observando-se as disposições dos §§ 4.º e 5.º do artigo 202 da 
Lei das S/A. Parágrafo Segundo – O saldo de lucros do exercício fi ndo ou dos lucros 
acumulados fi cará à disposição da Assembleia Geral, a qual determinará a sua distribui-
ção no todo ou em parte. Parágrafo Terceiro – Quando todos os acionistas presentes 
na Assembleia Geral Ordinária concordarem, o dividendo previsto no caput poderá ser 
dispensado, no todo ou em parte. Capítulo IX - Liquidação: Artigo 33 - A Compa-
nhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral 
nomear o liquidante que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo X 
- Foro: Artigo 34 - Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, 
como o único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou 
indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto ou da aplicação de seus preceitos.” 
Advogada Responsável: Victoria de Sá -  OAB/SP nº 344.362
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: CAS Tecnologia S.A. (“CAS” ou a “Cia.”) é uma Cia. de 
capital fechado, que aplica tecnologia, ciência e engenharia para desenvolver so-
luções que resolvem problemas críticos para os seus clientes, contribuindo para 
melhorar a eficiência em processos corporativos, governança e sustentabilidade, 
em vários segmentos, tais como: serviços públicos (eletricidade, água e gás), 
ambientais, financeiros, telecomunicações e projetos do governo. Com compro-
misso de qualidade técnica e comercial em todos os seus projetos, a CAS tem 
participado da solução de problemas de alta relevância para empresas e socieda-
de. Seja pela presença de seus produtos e serviços em milhares de cidades de 
norte a sul do Brasil, participando do cotidiano de milhares de famílias, ou promo-
vendo tecnologias brasileiras com sucesso em outros países do mundo, a CAS 
desempenha de forma ativa e dedicada a tarefa de resolver questões de natureza 
crítica em segmentos vitais para a sociedade como concessionárias de serviços 
públicos (energia, água e gás), meio-ambiente, financeiro, telecomunicações e 
governo, gerando projetos de valor para seus clientes. A CAS possui equipe téc-
nica de alto nível acumula experiência em projetos de grande porte em diversos 
segmentos e áreas de engenharia, desenvolvendo projetos de fabricação e inte-
gração de equipamentos e sistemas. As soluções CAS atendem com uma visão 
multidisciplinar e de maneira completa os problemas reais de clientes e da socie-
dade. O seu portfólio de produtos e soluções é abrangente e podemos destacar 
as linhas de atuação conforme a seguir: • Soluções para redes inteligentes: Se 
destacando nos últimos anos no mercado brasileiro e internacional como uma 
empresa inovadora para soluções de telemetria, automação e controle, a CAS 
possui extensa base instalada em operação em diversos clientes, com seus pro-
dutos: Plataforma Hemera, Athena, SmartWater, MOBii, IRIS, GAUSS, equipa-
mentos da linha RS2000 etc.; • Operações críticas de TI: Como parceira estratégi-
ca da EMC, líder mundial em soluções para proteção e recuperação de dados, a 
CAS comercializa, implementa, integra e oferece uma série de serviços especia-
lizados para o melhor uso das tecnologias adquiridas pelas empresas. Em 2018 
iniciaram projetos direcionando suas plataformas e criando novos produtos para 
IoT (Internet of Things), visando a expansão do mercado e possibilidades tecno-
lógicas para a Cia.. A Cia. está domiciliada no Brasil. Sua sede está localizada em 
São Paulo: Rua Dias Leme, 130 - Mooca/SP. Sendo aprovadas as demonstrações 
para uso pela Diretoria em 21/02/2022. 2. Políticas contábeis: 2.1. Base de pre-
paração: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis foram aplicadas de 
forma consistente em todos os períodos apresentados. A preparação das de-
monstrações contábeis em conformidade com “BR GAAP” exige o julgamento no 
exercício de gestão e na aplicação das políticas contábeis da Cia.. 2.2. Moeda 
funcional: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Cia. atua (“a moeda 
funcional”), o Real. As declarações são apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Cia. e a moeda de apresentação da Cia.. 2.3. Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, de-
pósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de três meses ou menos (com risco insignificante de mu-
dança de valor). 2.4. Ativos financeiros: 2.4.1. Classificação: A Cia. classifica 
seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, nas seguintes categorias: ao 
valor justo por meio do resultado e custo amortizado. A classificação é efetuada 
com base no modelo de negócios da Cia. na gestão dos ativos e nas característi-
cas do fluxo de caixa contratual do ativo financeira. (a) Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é 
classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda 
no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulan-
tes. (b) Custo amortizado: Um ativo financeiro é classificado como custo amorti-
zado quando o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
manter o ativo financeiro a fim de coletar fluxos de caixa contratuais e quando os 
termos contratuais do ativo financeiro geram fluxos de caixa que são somente de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto em uma data especificada. 
2.5. Clientes: São os montantes devidos por clientes pela venda de mercadorias 
ou prestação de serviços no curso normal dos negócios da Cia.. Se o recebimen-
to é esperado em um ano ou menos, eles são classificados como ativos circulan-
tes. Se não, eles são apresentados como ativos não circulantes. São reconheci-
das inicialmente pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado utilizando o método da taxa de juros efetiva, deduzido de perda esti-
mada para créditos de liquidação duvidosa. 2.6. Estoques: Os estoques são de-
monstrados ao custo de aquisição. O custo é determinado usando o método do 
custo médio ponderado móvel. O custo dos produtos acabados e em curso inclui 
os custos das matérias-primas. Em cada data de balanço, os estoques são ava-
liados quanto a perda por realização. Se for identificada uma perda estimada, é 
reconhecida imediatamente no resultado. 2.7. Outros ativos circulantes: Outros 
ativos circulantes são apresentados pelo valor líquido de realização, incluindo, 
quando aplicável, as variações monetárias e os correspondentes proveitos auferi-
dos até as datas dos balanços. 2.8. Imobilizado: Propriedade, instalações e equi-
pamentos estão demonstrados pelo custo histórico e a depreciação acumulada. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e 
inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualifi-
cáveis. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reco-
nhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que benefícios econômicos futuros associados a esses custos irão fluir 
para a Cia. e podem ser mensurados de forma confiável. O valor contábil de itens 
ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são 
debitados à demonstração do resultado durante o período em que são incorridos. 
A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos 
seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: Vida útil econô-
mica: • Instalações e equipamentos: dez anos; • Computadores e periféricos: 
cinco anos; • Veículos: cinco anos. Os valores residuais dos imobilizados e as 
vidas úteis são revistos e ajustados, se apropriado, ao final de cada período de 
relatório. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação 
dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outros ganhos (per-
das), líquidos” na demonstração do resultado. 2.9. Arrendamento mercantil: No 
exercício de 2020, a Administração da Cia. registrou no ativo imobilizado o valor 
de R$ 980.502,47 decorrente dos impactos da adoção do CPC 6 (R2) - Opera-
ções de arrendamento mercantil. Em contrapartida ao reconhecimento do ativo, 
foi registrado um passivo de arrendamento mercantil de mesmo valor, segregado 
entre passivo circulante e passivo não circulante. (i) Direito de Uso do Ativo de 
arrendamento Mercantil: A Cia. adotou o pronunciamento IFRS 16/CPC 6 (R2) 
- Operações de arrendamento mercantil em 1º de janeiro de 2019, considerando 
como base de análise os contratos com ativos identificáveis, cujo controle do uso 
do ativo, benefícios econômicos, entre outros aspectos previstos no pronuncia-
mento, são exclusivos da Cia., independente da forma jurídica dada ao contrato. 
Contratos de prestação de serviços e acordos de fornecimento foram equiparados 
a contratos de arrendamento quando há ativo identificável. Na data da adoção 
inicial, a Cia. utilizou a abordagem retrospectiva modificada, optando por mensu-
rar o custo do direito de uso do ativo de arrendamento mercantil ao valor equiva-
lente ao valor presente do passivo de arrendamento mercantil a pagar a partir de 
1º de janeiro de 2019, sem qualquer atualização das informações comparativas. 
A depreciação do direito de uso é calculada com base no prazo de vigência de 
cada contrato de arrendamento. (ii) Provisão com arrendamento mercantil: Na 
data de início, a mensuração do passivo provisão com arrendamento mercantil foi 
calculada com base no valor presente dos pagamentos fixos do arrendamento 
que não foram efetuados até essa data. Os valores das parcelas a pagar foram 
descontados pela taxa incremental sobre empréstimo (taxa de desconto), acres-
cidos de outras obrigações contratuais previstas nos contratos de arrendamento 
ajustados ao valor presente. A Cia. optou por definir uma única taxa de desconto 
para arrendamentos com características similares, considerando como critério 
para definição da taxa de desconto os custos financeiros dos empréstimos e fi-
nanciamentos para aquisição de ativos similares. A taxa de desconto vigente e 
utilizada para o cálculo do valor presente da provisão com arrendamento mercan-
til dos ativos identificados e, consequentemente, para apropriação mensal dos 
juros financeiros, está entre é de 9,26%, em conformidade com o prazo de vigên-
cia de cada contrato de arrendamento. O valor do ajuste ao valor presente será 
apropriado mensalmente como juros financeiros no resultado do exercício. Os 
custos estimados de desmobilização não são significativos e portanto, não foram 
considerado no custo de formação do ativo e do passivo, sendo que os montantes 
já consideram os valores das parcelas atualizadas conforme as definições contra-
tuais (IGPM), os prazos de arrendamento, foram estendidos, quando aplicável, 
considerando a perspectiva da Administração em continuar suas operações com 
o ativo. Não foram identificados quaisquer contratos com prazos inferiores a doze 
meses ou com um ativo identificável com valor de mercado irrelevante. 2.10. Ativo 
intangível: Marcas adquiridas separadamente e licenças são inicialmente avalia-
dos pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças adquiridas em uma 
combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data de aquisição. 
Posteriormente, marcas e licenças, com uma vida útil finita são contabilizados 
pelo custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada usando 
o método linear para alocar o custo das marcas e licenças em relação à vida útil 
econômica estimada, como segue: Vida útil econômica: • Software: cinco anos. 
Os gastos com Pesquisa e desenvolvimento (P&D), são registrados como despe-
sas e são contabilizados quando incorridos, pois não identificamos a segregação 
entre pesquisa e desenvolvimento, dificultando a capitalização, atendendo as nor-
mas contábeis. 2.11. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos não finan-
ceiros, exceto para estoques e ativos ao justo valor, são revistos anualmente para 
determinar se há alguma indicação de perda por valor recuperável. Onde há qual-
quer indicação de que um ativo possa apresentar perda por valor recuperável, o 
valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa à qual o ativo tenha sido 
atribuído) é testado para “impairment”, comparando-a com o futuro dos fluxos de 
caixa descontados estimados a serem gerados por esse ativo ou UGC. Se o valor 
contábil é maior, uma perda por perda por valor recuperável é reconhecida pelo 
montante em que o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. O valor 
recuperável é o maior entre o valor justo menos os custos de um ativo para vender 
e seu valor em uso com base nos fluxos de caixa descontados. Para efeitos de 
avaliação do “impairment”, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para 
os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (UGC). Exceto o 
ágio, os ativos não financeiros, que tenham sofrido “impairment”, são revisados 
para uma possível reversão do “impairment” na data do balanço. 2.12. Contas a 
pagar/Fornecedores: As contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios. As contas a pagar 
são classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido em um 
ano ou menos. Se não, elas são apresentadas como passivo não circulante. As 
contas a pagar são reconhecidas inicialmente pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado utilizando o método da taxa de juros 
efetiva. 2.13. Empréstimos/Financiamentos: Os empréstimos são reconheci-
dos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferen-
ça entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a 
pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período dos em-
préstimos, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os empréstimos são clas-
sificados como passivo circulante, a menos que a Cia. tenha um direito incondicio-
nal de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período 
de relato. Ambos os custos gerais e específicos de empréstimos diretamente rela-

cionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que 
requer um período substancial de tempo para ficar pronto para o seu uso preten-
dido ou venda são capitalizados como parte do custo desse ativo, quando é pro-
vável que benefícios econômicos futuros associados ao item fluirão para a Cia. e 
os custos podem ser mensurado de forma confiável. Os demais custos de em-
préstimos são reconhecidos como despesas financeiras no período em que são 
incorridos. 2.14. Provisões: As provisões para custos de reestruturação e ações 
judiciais (trabalhistas, cíveis e fiscais) são reconhecidas quando: (i) a Cia. tem uma 
obrigação presente, legal ou construtiva, como resultado de eventos passados;  
(ii) seja provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obri-
gação; e (iii) o valor pode ser estimado com segurança. As provisões não incluem 
perdas operacionais futuras. Sempre que há uma série de obrigações similares, a 
probabilidade de que um desembolso será exigido na liquidação é determinado 
considerando a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida 
mesmo que a probabilidade de uma saída em relação a qualquer item individual 
incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensu-
radas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa de desconto antes de impostos que reflita as avalia-
ções atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da provisão por decurso do tempo é reconhecido como 
despesa de juros. 2.15. Patrimônio líquido: As ações ordinárias e preferenciais 
são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atri-
buíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio 
líquido como uma dedução, líquida de tributos. Quando a empresa consolidada 
recompra suas próprias ações (ações em tesouraria), o valor pago, incluindo 
quaisquer custos adicionais diretamente atribuíveis (líquidos de impostos), é de-
duzido do patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Cia. até que as ações 
sejam canceladas ou reeditada. Quando essas ações são, subsequentemente, 
reemitidas, qualquer valor recebido, líquido de custos de transação diretamente 
atribuíveis e os efeitos de imposto de renda e contribuição social relacionado, está 
incluído no patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Cia.. 2.16. Reconheci-
mento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebi-
da ou a receber pela venda de bens e serviços no curso normal das atividades da 
Cia.. A receita é apresentada líquida dos tributos, das devoluções, dos abatimen-
tos e descontos. A Cia. reconhece a receita quando o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, quando for provável que benefícios econômicos futu-
ros resultará da transação e quando foram atendidos critérios específicos para 
cada uma das atividades da Cia., conforme descrito abaixo. A Cia. baseia suas 
estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o 
tipo de transação e as especificações de cada venda. (a) Venda de produtos:  
A principal linha de produtos é projetada e desenvolvida por uma equipe de espe-
cialistas para promover a aplicação de tecnologias avançadas em operações 
complexas de distribuição de energia, distribuição de água e distribuição de gás. 
A Linha RS2000 oferece equipamentos que incorporam tecnologias sofisticadas 
que fornecem comunicações móveis de processamento, com o objetivo de ges-
tão, controle, monitoramento ou equipamentos de vigilância atribuída pela distân-
cia física. Os principais produtos são: • RS2000 Lite 2008; • RS2000 Standard;  
• RS2000 E-Control. A receita de vendas é reconhecida quando a Cia. transfere 
os riscos e benefícios significativos da propriedade para o comprador e é provável 
que a Cia. receberá o pagamento acordado. Estes critérios são considerados 
quando é entregue ao comprador. (b) Venda de serviços: Serviços Profissionais: 
Novas tecnologias foram incorporadas ao mercado de eletricidade relacionado 
com a gestão e controle da distribuição de energia. Este novo cenário alavanca 
resultados significativos no trabalho de medição, análise e TI, contando com re-
cursos operacionais e de gestão para promover ações rápidas e assertivas. A fim 
de cooperar com os utilitários neste cenário, CAS desenvolveu um conjunto com-
pleto de serviços com atividades que abrangem diferentes áreas do ciclo de ne-
gócios. O objetivo é garantir a implementação, administração e manutenção da 
infraestrutura tecnológica adequada, permitindo utilitários para manter o foco em 
suas operações. A receita de serviços é reconhecida na medida em que o serviço 
é prestado ao cliente. (c) Receita Financeira: A receita de juros é reconhecida 
pelo regime de competência, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Quando 
um empréstimo e instrumento a receber é prejudicado, a Cia. reduz o valor contá-
bil para seu valor recuperável, sendo o fluxo de caixa futuro estimado, descontado 
à taxa de juros efetiva original do instrumento. Subsequentemente, à medida que 
o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida 
de receita financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva 
de juros utilizada para determinar o valor recuperável, ou seja, a taxa original do 
instrumento. 2.17. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para 
os acionistas da Cia. é reconhecida como um passivo nas demonstrações contá-
beis ao final do ano com base no estatuto social da Cia.. Qualquer valor acima do 
mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 
acionistas, em Assembleia Geral / reunião do Conselho de Administração. 3. Es-
timativas e julgamentos: As estimativas contábeis e julgamentos são continua-
mente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, in-
cluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. 3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em 
premissas, a Cia. faz estimativas com relação ao futuro. As estimativas contábeis 
resultantes, por definição, não serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo de causar um ajus-
te relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
financeiro estão relacionados principalmente ao reconhecimento de receita, con-
forme detalhado na Nota Explicativa no 2.16. 4. Novas normas e práticas contá-
beis: A seguir, elencamos as normas e interpretações emitidas pelo IASB, mas 
que ainda não estão vigentes no Brasil: • IFRS 17 - “Contratos de seguros” - 
essa norma entrará em vigor para os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro 
de 2021, e estabelece princípios para o reconhecimento, mensuração, apresenta-
ção e divulgação de contratos com seguro. O objetivo é de assegurar que a enti-
dade forneça informação relevante e fidedigna sobre tais contratos. Não são es-
perados impactos significativos nas demonstrações contábeis da Cia.;  
• Contratos onerosos: Custo de cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37) 
- aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1° de janeiro de 2022 para 
contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira 
vez. A alteração determina de forma específica quais custos devem ser conside-
rados ao calcular o custo de cumprimento de um contrato. A Cia. não espera im-
pactos significativos; • Outras normas: para as seguintes normas ou alterações a 
administração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas de-
monstrações contábeis da Cia., a saber:  √ Alteração na norma IAS 16 Imobiliza-
do: classificação do resultado gerado antes do imobilizado estar em condições 
projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem considerados para a classificação 
de itens produzidos antes do imobilizado estar nas condições projetadas de uso. 
Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciados em/ou após 
01/01/2022; √ Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018 - 2020 efetiva para perío-
dos iniciados em ou após 01/01/2022. Efetua alterações nas normas IFRS 1, 
abordando aspectos de primeira adoção em uma controlada; IFRS 9, abordando 
o critério do teste de 10% para reversão de passivos financeiros, IFRS 16, abor-
dando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando as-
pectos de mensuração a valor justo. Estas alterações de norma são efetivas para 
exercícios iniciados em/ou após 01/01/2022; √ Alteração na norma IFRS 3 - inclui 
alinhamentos conceituais com a estrutura conceitual das IFRS, efetivas para perí-
odos iniciados em ou após 01/01/2022; √ Alteração na norma IAS 8 - altera a de-
finição de estimativa contábil, que passou a ser considerada como “valores mone-
tários nas demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva 
para períodos iniciados ou após 01/01/2023; • Alteração na norma IAS 12 - traz 
execução adicional da isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido rela-
cionado a ativo e passivo resultante de uma única transação, efetiva para perío-
dos iniciados ou após 01/01/2023; • Alteração na norma IFRS 17 - inclui esclare-
cimentos de aspectos referentes a contratos de seguros, efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração na norma IFRS 4 - extensão das 
isenções temporárias da aplicação da IFRS 9 para seguradoras. Esclarece aspec-
tos referentes a contratos de seguro e a isenção temporária de aplicação da nor-
ma IFRS 9 para seguradoras, efetiva para períodos iniciados ou após 01/01/2023; 
e • Alteração na norma IAS 1 - classificação de passivos como Circulante ou Não 
Circulante. Esta alteração esclarece aspectos a serem considerados para a clas-
sificação de passivos como circulante e não circulante, efetiva para períodos ini-
ciados ou após 01/01/2023. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa e equivalentes 3.291.398 2.549.422
Caixa 1.958 1.774
Banco Itaú S.A. 3.177.840 2.321.320
Banco do Brasil S.A. 43.790 196.620
Banco Safra S.A. 67.810 29.708
Investimentos (Curto Prazo) 13.757.527 18.766.352
Banco Itaú S.A. 13.081.496 13.062.688
Banco do Brasil S.A. 504.466 1.268.822
Banco Safra S.A. 171.565 4.434.842
Total 17.048.925 21.315.774
Investimentos (curto prazo) são aplicações com prazos de duração indetermina-
dos e classificados como “DI referenciado”, procurar obter o mesmo retorno que o 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI). A taxa média de retorno destas apli-
cações costuma ser de 2,1% a.a. da Taxa DI. Também há títulos do tesouro direto 
pós-fixado com taxa medida de remuneração de 9,56% a.a. A Cia. possui um 
saldo de R$ 21.698.925 referente a aplicações financeiras em banco de primeira 
linha, porém, possui uma fiança no valor de R$ 4.650.000 com garantia de aplica-
ção, não consideramos esse valor para apuração do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa. 6. Contas a receber: 2021 2020
Produtos 
 Serviços

9.810.747 
6.567.511

4.536.528 
1.633.067

(–) Perda Estimada com Créditos de 
 Liquidação Duvidosa (231.973) (74.994)

16.146.285 6.094.601
(a) Aging list de contas a receber.
 Vencidos
Condição > 91 90 - 61 60 - 31 30 - 1
Valor 231.973 245.935 19.862 3.196.521

A vencer 2021
Condição 0 - 30 31 - 60 61 - 90 > 90 Total
Valor 11.382.837 821.710 60.716 418.705 16.378.258
Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa é de R$ 231.973. São con-
siderados os títulos que estão vencidos e que possam apresentar algum risco de 
recebimento. Abaixo está demonstrado a movimentação da PECLD:

2021 2020
Saldo Inicial (74.994) (159.489)
(–) Reversões – 84.495
(+) Adições (156.979) –
Saldo Final (231.973) (74.994)
7. Estoques: 2021 2020
Matéria-prima 6.602.942 5.728.220
Estoque em elaboração 2.171.693 1.888.093
Produtos acabados 3.992.387 3.789.840
Importações em andamento 1.424.989 1.109.669
Obsolescência (a) (782.052) (719.357)

13.409.959 11.796.465

CAS Tecnologia S.A. 
CNPJ nº 00.958.378/0001-00

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Valores expressos em Reais)
Balanços patrimoniais Nota 2021 2020

Ativo/Ativo Circulante 47.733.833 40.429.272
Caixa e equivalentes de caixa 5 17.048.925 21.315.774
Contas a receber 6 16.146.285 6.094.601
Estoques 7 13.409.959 11.796.465
Tributos a recuperar 8 987.978 1.027.822
Adiantamentos 9 140.686 194.610
Ativo não circulante 6.564.600 9.338.049
Outras contas a receber 40.548 40.550
Aplicações financeiras 5 4.650.000 6.946.666
Imobilizado 10 1.684.933 2.175.017
Intangível 11 189.119 175.816
Total do ativo 54.298.433 49.767.321

Balanços patrimoniais Nota 2021 2020
Passivo e patrimônio líquido/Passivo Circulante 12.704.583 9.359.811
Financiamentos 12 1.987.156 2.789.376
Arrendamento mercantil 13 638.895 782.576
Fornecedores 14 2.617.052 1.622.582
Imposto de renda e contribuição social 15 1.694.084 587.047
Obrigações fiscais 16 771.107 502.044
Salários e encargos 17 1.009.312 489.243
Provisões trabalhistas 18 931.996 842.081
Dividendos 19 2.398.627 1.335.228
Outras obrigações 21 656.354 409.634
Passivo não circulante 2.920.499 4.227.057
Financiamentos 12 2.348.429 3.287.801
Arrendamento mercantil 13 475.230 842.416
Contingência contratual 20 96.840 96.840
Patrimônio líquido 22 38.673.350 36.180.453
Capital social 28.521.601 28.508.417
Reserva de capital 20.235 16.611
Reservas de lucros 10.131.514 7.655.425
Total do passivo e patrimônio líquido 54.298.433 49.767.321

Demonstrações do resultado Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 23 55.450.038 42.660.313
Custo dos produtos e serviços 24 (29.654.308) (24.282.932)
Lucro bruto 25.795.730 18.377.381
Despesas administrativas e gerais 25 (15.027.053) (13.530.684)
Outras receitas 27 2.581.815 3.260.986
Receitas/(despesas) operacionais (12.445.238) (10.269.698)
Lucro antes das outras receitas/despesas 13.350.492 8.107.683
Receitas financeiras 26 1.275.964 1.011.479
Despesas financeiras 26 (617.572) (701.518)
Resultado antes do IR e CS 14.008.884 8.417.644
Imposto de Renda e Contribuição Social 28 (3.909.399) (2.795.633)
Lucro líquido do exercício 10.099.485 5.622.011
Lucro por ação 5,27 2,93

Demonstrações do resultado abrangente 2021 2020
Lucro líquido do exercício 10.099.485 5.622.011
Total do resultado abrangente do exercício 10.099.485 5.622.011

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Capital social 
integralizado

Ações em  
tesouraria

Reserva  
de capital

Reserva  
legal

Reserva de retenção 
 de lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31/12/2019 28.560.041 (51.624) 16.611 2.503.184 5.702.058 – 36.730.270
Compra de ações – – – – – 5.622.011 5.622.011
Lucro líquido do exercício – – – 281.101 – (281.101) –
Constituição de reserva de legal – – – – 4.005.683 (4.005.683) –
Retenção de lucros – – – – 3.006 (1.335.228) (1.332.222)
Dividendos propostos – – – – (4.839.607) – (4.839.607)
Saldos em 31/12/2020 28.560.041 (51.624) 16.611 2.784.285 4.871.140 – 36.180.452
Compra de ações – 13.185 3.624 – – 16.809
Lucro líquido do exercício – – – – – 10.099.484 10.099.484
Constituição de reserva de legal – – – 504.974 – (504.974) –
Retenção de lucros – – – – 1.966.697 (1.966.697) –
Dividendos propostos – – – – 4.418 (2.398.627) (2.394.210)
Dividendos antecipados Classe B – – – – – (5.229.185) (5.229.185)
Saldos em 31/12/2021 28.560.041 (38.439) 20.235 3.289.259 6.842.254 – 38.673.350

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro líquido do exercício 10.099.484 5.622.011
Ajuste de itens que não afetam o caixa
Depreciação e amortização 766.662 770.683
Valor residual do ativo imobilizado alienado 36.513 11.692
Estimativa de perda dos estoques por obsolescência 62.695 216.364
Reversão de provisão para contingência contratual – (340.757)
Reversão de provisão de perdas esperadas com 
 créditos de liquidação duvidosa 156.979 (84.495)
Apropriação de juros sobre empréstimos 165.807 211.069

11.288.140 6.406.567
Variações patrimoniais - ativo e passivo
Duplicatas a receber (10.208.663) 2.492.192
Adiantamentos 53.925 (103.331)
Tributos a recuperar 39.844 (495.813)
Estoques (1.613.494) (2.698.684)
Fornecedores 2.042.254 (518.564)
Tributos a recolher (2.533.299) (2.841.601)
Salários a pagar 609.985 (79.702)
Outras obrigações (322.424) (779.344)
Caixa líquido gerado das operações (643.732) 1.381.721
Juros sobre empréstimos pagos (165.807) (211.069)
Imposto de renda e contribuição social pagos 3.909.399 2.795.633
Caixa líquido gerado das atividades operacionais 3.099.860 3.966.285
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (326.394) (192.799)
Aplicação financeira 2.296.666 200.526
Caixa líquido consumido pelas atividades 
 de investimento 1.970.272 7.727
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Ações em tesouraria 16.809 –
Captação de empréstimos – 1.325.200
Pagamento de principal (2.789.376) (1.463.562)
Pagamento de dividendos (6.564.413) (6.615.044)
Caixa líquido consumido pelas atividades 
 de financiamento (9.336.980) (6.753.406)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (4.266.849) (2.779.394)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 21.315.774 24.095.168
Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 17.048.925 21.315.774
Redução de caixa e equivalentes de caixa (4.266.849) (2.779.394)

(a) Estimativa de Perda por Obsolescência foi realizada produtos cujo não tiveram 
movimentação nos últimos 12 meses para identificar potenciais perdas sobre a 
dificuldade de venda dos produtos, uso de componentes ou matéria-prima.
8. Tributos a recuperar: 2021 2020
IPI 88.668 84.450
ICMS 62.812 101.749
COFINS 252.180 212.182
PIS 54.652 45.973
CSLL 84.060 71.320
IR – 14.832
CERTIFICADO CRÉDITO PPB 445.606 497.316

987.978 1.027.822
9. Adiantamentos: 2021 2020
Adiantamento a empregados 51.365 52.738
Adiantamento de viagens 865 865
Adiantamento a prestadores de serviços 88.456 141.007

140.686 194.610
10. Imobilizado:

Custo

Insta- 
lações e  
equipa- 
mentos

Compu- 
tadores e 

periféricos Veículos

Direito  
de Uso  
(imóvel  

alugado)  
IFRS16 Total

 Saldos em 31/12/19 854.325 1.557.365 47.400 2.519.954 4.979.044
Adições 10.265 64.431 – – 74.696
Baixas (11.630) (2.808) – – (14.438)
Saldos em 31/12/20 852.960 1.618.988 47.400 2.519.954 5.039.302
Depreciação acumulada
Saldos em 31/12/19 (499.460) (1.126.750) (13.013) (512.533) (2.151.756)
Depreciação do ano (58.663) (132.547) (9.480) (514.385) (715.075)
Baixa de imobilizado 1.343 1.203 – – 2.546
Saldos em 31/12/20 (556.780) (1.258.094) (22.493) (1.026.918) (2.864.285)
Valor líquido do imobilizado
Em 31/12/19 354.865 430.615 34.387 2.007.421 2.827.288
Em 31/120/20 296.180 360.894 24.907 1.493.036 2.175.017

Custo

Insta- 
lações e 
 equipa- 
mentos

Compu- 
tadores e  

periféricos Veículos

Direito  
de Uso  
(imóvel  

alugado)  
IFRS16 Total

Saldos em 31/12/20 852.960 1.618.988 47.400 2.519.954 5.039.302
Adições – 238.862 – – 238.862
Baixas – (23.063) – – (23.063)
Saldos em 31/12/21 852.960 1.834.787 47.400 2.519.954 5.255.101
Depreciação acumulada
Saldos em 31/12/20 (556.780) (1.258.094) (22.493) (1.026.918) (2.864.285)
Depreciação do ano (50.970) (133.225) (9.480) (512.533) (706.208)
Baixa de imobilizado – 324 – – 324
Saldos em 31/12/21 (607.750) (1.390.995) (31.973) (1.539.451) (3.570.169)
Valor líquido do imobilizado
Em 31/12/20 296.180 360.894 24.907 1.493.036 2.175.017
Em 31/12/21 245.210 443.792 15.427 980.503 1.684.933
11. Intangível: Software Total
Custo: Saldos em 31/12/2019 723.196 723.196
Adições 118.103 118.103
Saldos em 31/12/2020 841.299 841.299
Amortização acumulada
Saldos em 31/12/2019 (610.076) (610.076)
Amortização do ano (55.407) (55.407)
Saldos em 31/12/2020 (665.483) (665.483)
Valor líquido do intangível: Em 31/12/2019 113.120 113.120
Em 31/12/2020 175.816 175.816

Software Total
Custo: Saldos em 31/12/2020 841.299 841.299
Adições 87.532 87.532
Baixas (13.774) (13.774)
Saldos em 31/12/2021 915.057 915.057
Amortização acumulada: Saldos em 31/12/2020 (665.483) (665.483)
Amortização do ano (60.454) (60.454)
Saldos em 31/12/2021 189.119 189.119
Valor líquido do intangível 189.119 189.119
Em 31/12/2020 175.816 175.816
Em 31/12/2021 189.119 189.119
A Cia. utiliza em sua escrituração contábil o método linear de depreciação/amor-
tização, ou seja, a depreciação/amortização em cada período é sempre igual e 
corresponde à depreciação total dividida pelo número de períodos da vida útil 
prevista. Este é o método mais comum utilizado pelas empresas, por ser o método 
utilizado para a escrituração fiscal das empresas. Não é utilizado o conceito de 
“Valor Residual” para o cálculo da depreciação/amortização, por política da em-
presa, pois não possui em seu imobilizado/intangível, máquinas pesadas de 
transformação, ou valores significativos de intangíveis, conforme seu Estatuto 
Social permite, toda industrialização é feita em terceiros, internamente é feito o 
processo de integração das partes e peças adquiridas. Dessa forma o maior valor 
refere-se a computadores e periféricos, que não estão ligados a produção.
12. Empréstimos e financiamentos: 2021 2020
Financiamentos de Curto Prazo (BNDES - Inova Energia) – 1.850.004
Financiamentos de Curto Prazo (BNDES - DEEP Learning) 939.372 939.372
FINIMP (Financiamento de importação) 1.047.784 –

1.987.156 2.789.376
2021 2020

Financiamentos Longo Prazo (BNDES - Inova Energia) – –
Financiamentos de Longo Prazo 
 (BNDES - DEEP Learning) 2.348.429 3.287.801

2.348.429 3.287.801
Refere-se a dois contratos de financiamento, com o objetivo de custear o desen-
volvimento de novos produtos da CAS. Os contratos têm o montante de R$ 
13.218.400 (ATHENA R$ 8.568.000 e DEEP LEARNING R$ 4.650.400), porém a 
captação é contraprestacional, podendo ser requerido até 24 meses da assinatu-
ra do mesmo, com taxa pré-fixada de 2,4% a.a. e 2,15% a.a. respectivamente, e 
com prazo de pagamento de 60 meses após o período de carência de 24 meses, 
necessários para a obtenção dos valores, prestações de contas e desenvolvimen-
tos dos produtos. O contrato R$ 8.568.000 (ATHENA) foi quitado em agosto/2021. 
O FINIMP foi realizado com o objetivo de financiar importações de matérias-pri-
mas, que são importadas e que o lead-time é longo, dessa forma há uma adequa-
ção do fluxo de caixa. Com prazo máximo para pagamento em maio/2022, a uma 
taxa de juros efetiva de 1,25% a.m. A seguir o cronograma de vencimento 
dos empréstimos: 2021 2020
2020 –
2021 – 2.789.376
2022 1.987.156 939.371
2023 939.372 939.371
2024 939.372 939.371
2025 469.686 469.688

4.335.589 6.077.177
13. Arrendamento mercantil: 2021 2020
Arrendamento mercantil - Direito de uso 1.114.125 1.624.992

1.114.125 1.624.992
Passivo circulante 638.895 782.576
Passivo não circulante 475.230 842.416
A seguir o cronograma de vencimento dos arrendamentos: 2021 2020
2020 – –
2021 – 782.576
2022 814.897 814.897
2023 848.552 848.552
Ajuste a valor presente (549.324) (824.033)

1.114.125 1.621.992
14. Fornecedores/contas a pagar: 2021 2020
Produto/Componente 1.575.997 1.344.581
Produto/Componente Importado 864.159 115.392
Serviços 162.089 140.606
Outros 14.806 22.003

2.617.052 1.622.582
15. Imposto de renda e contribuição social: 2021 2020
Imposto de renda pessoa Jurídica 1.194.206 411.115
Contribuição social 499.878 175.932

1.694.084 587.047
16. Obrigações fiscais: 2021 2020
IPI 116.875 194.530
ICMS 51.782 47.933
PIS 68.766 30.010
ISS 187.976 45.446
COFINS 317.383 138.510
IRRF 15.973 26.016
INSS 1.542 1.493
CSLL 10.810 18.106

771.107 502.044
17. Salários e encargos: 2021 2020
Salários 398.327 162.800
INSS 297.954 172.239
FGTS 85.524 51.774
Indenizações 41.911 –
IRRF sobre salários 167.859 87.702
Pró-labore 16.850 14.400
Contribuição Sindical 60 165
Pensão alimentícia 827 163

1.009.312 489.243
18. Provisões trabalhistas: 2021 2020
Provisão de férias 686.454 617.669
INSS 191.009 175.229
FGTS 54.533 49.183

931.996 842.081
19. Dividendos: Distribuição de lucros para o ano de 2021: O pressuposto utiliza-
do baseia-se nos resultados do período de 1º de janeiro a 31/12/2021, totalizando 
R$ 2.398.627 a ser pago de acordo com o estatuto social da Cia.. Houve distribui-
ção antecipada de dividendos no valor de R$ 5.229.185, conforme previsão no 
Estatuto Social, referente as ações classe B. 31/12/2021
Lucro líquido (*) 10.099.484
Reserva legal (504.974)
Base 9.594.510
Dividendos % 25%
Dividendos R$ 2.398.627
Dividendos por classe de Ações R$: Classe A - Preferenciais 522.203
Classe B 2.746
Classe C 78.773
Ordinárias 1.794.905
Total 2.398.627
20. Contingência contratual: 2021 2020
Contingência contratual 96.840 96.840

96.840 96.840
A Cia. registrou o montante de R$ 96.840 em 2021 (R$ 96.840 em 2020), basea-
do em parecer jurídico, referente ao risco de um processo cível com cliente.
21. Outras contas a pagar: 2021 2020
Adiantamentos de clientes 31.494 30.152
Comissões 624.860 379.482

656.354 409.634
21.1. Políticas de comissões: As comissões não são garantidas por assinatura 
de contratos, elas são reconhecidas quando a receita é gerada/reconhecida no 
momento da competência. Após o reconhecimento, elas são armazenadas  
na conta do passivo de provisão de comissão. Quando a receita é efetivamente 
recebida (caixa), existe uma transferência da conta de provisão de comissão  
para comissão a pagar, também no passivo, e no mês subsequente é paga ao 

representante comercial. 22. Patrimônio líquido: Os instrumentos financeiros de 
emissão da Cia. (ações) são classificados no patrimônio líquido. a) Capital social: 
Em 31/12/2021, a Cia. possui 1.470.588 ações ordinárias, 379.355 ações prefe-
renciais classe A, 2.250 ações preferenciais classe B e 64.540 ações preferen-
ciais Classe C. As ações ordinárias dão direito a um voto na Assembleia Geral, 
além de dividendos ordinários. Ações preferenciais classe A dão direito a um voto 
para um grupo de 10 ações, e 10% de dividendos adicionais em relação às ações 
ordinárias. As ações preferenciais classe B dão direito a dividendos fixos, mas 
sem direito a voto. As ações preferenciais classe C dão direito aos mesmos divi-
dendos na forma de ações ordinárias, mas sem direito a voto. b) Reserva legal: 
A reserva legal é constituída mediante destinação de 5% do lucro líquido, antes 
de qualquer outra destinação. Esta reserva será constituída necessariamente pela 
Cia., até atingir 20% do capital social, quando deixar de ser aumentado.  
c) Reserva de lucros: A reserva de lucros em 31/12/2021 é de R$ 6.842.254  
(R$ 4.871.140 em 31/12/2020) para financiar o crescimento dos negócios.
23. Receita: 2021 2020
Venda de produtos 48.258.523 39.163.429
Prestação de serviços 20.741.723 13.207.218
(–) ISS (618.850) (395.620)
(–) ICMS (4.751.608) (3.704.350)
(–) IPI (4.362.062) (3.689.779)
(–) PIS (355.240) (284.189)
(–) COFINS (1.639.569) (1.311.638)
(–) Devoluções de vendas (1.822.879) (324.758)

55.450.038 42.660.313
24. Custos: 2021 2020
Custo dos produtos 21.804.829 16.881.619
Custo dos serviços 7.849.479 7.372.885
Outros custos – 28.428

29.654.308 24.282.932
25. Despesas administrativas e gerais: 2021 2020
Mão de obra (a) (11.190.262) (10.036.820)
Operação (a) (2.576.545) (2.088.624)
Comunicação (233.817) (286.268)
Depreciação e amortização (766.662) (770.683)
Material de escritório (198.085) (262.538)
Cursos e treinamentos (32.327) (58.256)
Outros (29.355) (27.495)

(15.027.053) (13.530.684)
(a) No exercício findo em 2021, os gastos com P&D totalizaram o montante de 
R$ 3.804.051. 26. Receitas e despesas financeiras: 2021 2020
Descontos obtidos 321 2.168
Receita de aplicações financeiras 1.097.377 838.028
Juros 2.385 1.862
Variação cambial 188.469 171.297
Imobilizado (12.588) (1.876)
Receitas financeiras 1.275.964 1.011.479
Tarifas bancárias 167.915 167.946
Juros pagos 266.240 320.845
Descontos concedidos 2.052 79.149
Variação cambial 176.498 133.308
IOF 4.867 270
Despesas financeiras 617.572 701.518

658.392 309.961
27. Outras receitas e despesas: 2021 2020
Certificado de Crédito PPB (b) 2.581.815 2.823.388
Recuperação de contingência contratual (a) – 437.598
Outras receitas e despesas 2.581.815 3.260.986
(a) No exercício de 2016, a Cia. constituiu uma provisão de garantia para um 
contrato específico no valor de R$ 3.717.785, que permaneceu inalterada no exer-
cício de 2017. Com base no parecer de seus assessores jurídicos, o valor da 
provisão para o exercício de 2018 foi estimado em R$ 2.586.056, gerando uma 
receita (“reversão de provisão”) de R$ 1.131.729. Para o exercício de 2019, houve 
uma nova reversão no valor de R$ 2.148.459, com base na atualização do pare-
cer jurídico e em 2020 efetivamente concluiu qualquer pendência, revertendo o 
saldo integralmente; (b) Segundo a nova Lei da Informática, trimestralmente é 
apurado um crédito para compensação de tributos federais, com base no fatura-
mento dos produtos incentivados e investimentos realizados. 28. IR e CS: O Im-
posto de Renda e Contribuição Social são calculados utilizando o método de lucro 
presumido, que considera o lucro tributável seja igual a 8% da receita de vendas 
de produtos e 32% da receita de serviços. Os valores cobrados de imposto de 
renda e contribuição social representam nas demonstrações do resultado dos 
exercícios findos em 31/12/2021 e 2020: 2021 2020
Imposto de renda e Contribuição Social durante o exercício3.909.399 2.795.633

3.909.399 2.795.633
Apuração a seguir: Cálculo de IRPJ 2021 2020
Receita Bruta sujeita ao Percentual de 8% - Venda 40.808.510 35.383.302
Receita Bruta sujeita ao Percentual de 32% - 
 Prestação de serviços 20.741.633 13.207.218
Base de Presunção 9.902.003 7.056.974
Rendimentos e Ganhos Líquidos de Aplicações
 financeira 1.097.378 838.028
Variações cambiais ativas 70.171 90.570
Base de cálculo de IRPJ 11.069.552 7.985.572
À Alíquota de 15% 1.660.433 1.197.836
Adicional 1.082.955 774.557
Ajuste de cut- off 14.832 (14.832)
Total 2.758.220 1.957.561
Cálculo de CSLL: Receita Bruta 2021 2020
Receita Bruta sujeita ao Percentual de 12% -Vendas 40.808.510 35.383.302
Receita Bruta sujeita ao Percentual de 32% - 
 Prestação de serviço 20.741.633 13.207.218
Base de Presunção 11.534.344 8.472.306
Rendimentos e Ganhos Líquidos Aplicações 
 Renda Fixa/Renda Variável 1.097.378 838.028
Variações cambiais ativas/outros 70.171 90.570
Base de cálculo de CSLL 12.701.892 9.400.904
CSLL 1.143.170 846.081
Ajuste de cut- off 8.009 (8.009)
Total 1.151.179 838.072
IR e CS durante o período 3.909.399 2.795.633
29. Remuneração dos administradores: 2021 2020
Pró-Labore 379.872 359.584

379.872 359.584
A remuneração dos administradores da Cia. é efetuada via pró-labore. Sendo que 
não há nenhum tipo de remuneração variável atrelado ao desempenho da Cia.. 
Não há outros benefícios concedidos aos diretores, assim como benefícios pós-
-emprego. 30. Instrumentos Financeiros: 30.1. Análises dos instrumentos fi-
nanceiros: A Cia. mantém operações com instrumentos financeiros, a administra-
ção dos instrumentos é efetuada através de estratégias operacionais e controles 
internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. Não são permiti-
das operações com instrumentos financeiros de caráter especulativo. 30.2. Ins-
trumentos financeiros derivativos: A Cia. não mantém operações com instru-
mentos financeiros com características de derivativos. 30.3. Classificação 
contábil e valores justos: A seguir a tabela dos valores contábeis e os valores 
justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do 
valor justo. Os valores justos dos ativos e passivos financeiros não mensurados a 
valor justo não foram incluídos em virtude de o valor contábil ser uma aproxima- 
ção razoável do valor justo. 2021 2020

Ativos Nota
Custo  

amortizado

Valor  
justo por  
meio do 

resultado
Custo  

amortizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado
Caixa e bancos 5 17.048.925 – 21.315.774 –
Aplicações financeiras 5 4.650.000 – 6.946.666
Contas a receber 6 16.146.285 – 6.094.601 –

37.845.210 – 34.357.041 –
2021 2020

Passivos financeiros ao Passivos financeiros ao
Passivos Nota custo amortizado custo amortizado
Financiamentos 12 3.287.801 6.077.177
Fornecedores 14 3.664.836 1.622.582
Outras contas a pagar 21 656.354 409.634

7.608.991 8.109.393
30.4. Risco de mercado: a) Risco de taxa de juros: A Cia. está exposta a taxa 
de juros flutuantes relativas a empréstimos captados no mercado (CDI e TJLP) e 
aplicações financeiras (CDI), que podem afetar negativamente as receitas ou  
despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros. 
A Cia. definiu 3 cenários (provável, possível e remoto) a serem simulados. No 
provável foram definidas as taxas divulgadas pelo mercado, cenário possível e o 
remoto, uma deterioração de 25% e 50% respectivamente nas taxas, e os impac-
tos de redução no resultado da Cia.. A base de cálculo utilizada é o valor apresen-
tado nas notas explicativas caixa e equivalentes de caixa, em 2021:

Fator  
de risco

Valor  
base

Cenário  
provável

Cenário  
possível

Cenário  
remoto

Ativos financeiros
Aplicação financeira CDI (Redução) 18.407.527 1.750.747 1.313.061 875.374

18.407.527 1.750.747 1.313.061 875.374
Devido à natureza, complexidade e isolamento de uma única variável, as estima-
tivas apresentadas podem não representar fielmente o valor da perda, caso a 
variável em questão tenha a deterioração apresentada, na projeção foi utilizada a 
taxa de CDI referente a dez/21 (0,76%). 31. Seguros: Face à natureza de suas 
atividades e à centralização das suas instalações, a Sociedade adota política de 
contratar cobertura de seguros (vigentes até 20 de junho de 2022) com base no 
conceito securitário de “perda máxima provável”, o que corresponde ao valor má-
ximo passível de destruição em um mesmo evento. Os valores de coberturas em
31/12/2021 eram os seguintes:
Ativo

Tipos de  
cobertura

Valor de cobertura 
(limites) R$

Incêndio, Queda de Raio, Explosão Resp. civil geral 11.100.000
Danos elétricos Resp. civil geral 100.000
Despesas fixas Resp. civil geral 2.000.000
Perda de aluguel Resp. civil geral 500.000
Tumultos Resp. civil geral 50.000
Subtração de bens Resp. civil geral 250.000

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 7

73
F-

09
E1

-6
72

7-
BC

FF
.



São Paulo
Quarta-feira, 09 de março de 2022 - Diário Comercial - 04

Edição Nacional

Site do Diário Comercial publicado em 09 de março de 2022

Ativo
Tipos de  

cobertura
Valor de cobertura 

(limites) R$
Equipamentos eletrônicos Resp. civil geral 100.000
Responsabilidade Civil Estabelecimentos Resp. civil geral 300.000
Quebra de vidros Resp. civil geral 90.000
Recomposição predial Resp. civil geral 200.000
Responsabilidade Civil Empregados Resp. civil geral 500.000
(*) O valor máximo de todas as indenizações pagas pela presente apólice em 
todos os sinistros, não poderá exceder ao limite: • R$ 12.100.000 para danos 
materiais. A suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela 
Administração da Cia., que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros. 
32. Contingências: A Cia. é parte em diversos processos, em curso normal de 
seus negócios, nas esferas cível, administrativa, tributária, previdenciária e 

trabalhista, para os quais não foram constituídas provisões. Anualmente, a 
Administração da Cia. efetua a revisão das contingências conhecidas e avalia as 
possibilidades de perdas, considerando a opinião de seus assessores jurídicos e 
demais dados disponíveis nas datas dos balanços, como a natureza e sua 
experiência histórica nos processos. • Contingências cíveis: a Cia. está sujeita a 
auditorias regulares pelas autoridades responsáveis pela supervisão do 
cumprimento das leis aplicáveis. Podem também surgir litígios com fornecedores 
em decorrência de interpretações divergentes das disposições legais ou 
contratuais; • Contingências trabalhistas: a Cia. é parte em processos 
trabalhistas e procedimentos administrativos, iniciados por ex-funcionários 
envolvendo basicamente diferenças salariais, multas convencionais e PLR;  
• Contingências tributárias: são representadas, basicamente, por autuações 
estaduais e federais que se encontram com processos em julgamento.  
Referem-se, principalmente, a discussões quanto à adequada interpretação  

da legislação tributária. Os valores dos processos na esfera cível em andamento, 
advindos do curso normal das operações da Cia., foram classificados como  
de risco de perda possível por seus assessores jurídicos, totalizam  
R$ 96.840 em 31/12/2021 (R$ 96.840 em 2020). Foram constituídas provisões 
como perda provável no valor de R$ 96.840 em virtude de processo cível.  
33. Eventos subsequentes: • Impactos COVID-19: A atuação da Cia. perante a 
pandemia de Coronavírus (COVID-19) foi imediata e surtiu efeito na sua  
continuidade das atividades, sem prejudicar as produções e entregas firmadas. 
Abaixo listamos as principais medidas: • Distanciamento dos postos de trabalho 
conforme orientação do Ministério da Saúde; • Suspensão da utilização da área 
do refeitório; • Afastamento imediato dos colaboradores com enquadramento no 
grupo de risco; • Implantação da modalidade de trabalho em Home Office;  
• Disponibilização de licenças de videoconferência; • Comunicados  
informativos de ações preventivas individuais; • Afastamento dos colaboradores  

com casos suspeitos de contaminação; • Maior frequência de  
higienização das áreas comuns e postos de trabalhos; • Suspensão de viagens a 
trabalho; • Suspensão de reuniões presenciais (internas e externas) sendo 
orientado a utilização de videoconferência; • Disponibilização de máscaras 
individuais de tecido; • Determinação de uso obrigatório de máscara facial durante 
o expediente de trabalho; • Disponibilização de canal direto para comunicação e 
informações com a Diretoria Administrativa e Gerência de Recursos Humanos. 
Por conta das ações restritivas impostas pelos Governos, nossos produtos 
voltados a inteligência artificial, sistemas automatizados, medições remotas e 
tecnologia em geral, criaram novas oportunidades de produtos e negócios, 
mantendo a operação em pleno funcionamento. A Cia. efetua revisão de valor 
residual e vida útil de seu ativo imobilizado e, dadas as condições econômicas 
atuais provocadas pela pandemia do coronavírus, reavaliou suas estimativas e 
não identificou impactos. 

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis da CAS Tecnologia S.A. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da CAS Tecnologia S.A. São Paulo - SP. 
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as 
demonstrações contábeis da CAS Tecnologia S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da CAS Tecnologia S.A. em  
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus  
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as  
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 

é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis:  
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos  
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam  

levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional; e • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as  
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.  

São Paulo, 21 de fevereiro de 2022.

BDO RCS Auditores Independentes SS Robinson Meira
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 244496/O-5

A Diretoria Contador: Sidney dos Santos Silva - CRC 1SP205672/O-4 Contador interno: Renato Vila Nova - CRC 1SP270196/O-1

Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME Nº 12.104.241/0004-02 - NIRE 35.300.493.699
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A. (“Companhia”), convocados para 
se reunirem em assembleia geral extraordinária, a qual será realizada no auditório do prédio da sede da Companhia, 
localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, CEP 04543-906, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, no dia 28 de março de 2022, às 14:00 horas (“Assembleia”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:  
(i) aprovar o “Protocolo e Justificação da Incorporação das Ações de Emissão da Unity Participações S.A. pela Oncoclínicas 
do Brasil Serviços Médicos S.A.” celebrado entre a administração da Companhia e da Unity Participações S.A. (“Unity”), 
em 07 de março de 2022 (“Protocolo de Incorporação de Ações”), ratificando sua assinatura; (ii) ratificar a nomeação e 
a contratação da empresa de avaliação Apsis Consultoria Empresarial Ltda. como responsável pela elaboração do laudo 
de avaliação do valor econômico das ações da Unity a serem incorporadas pela Companhia, elaborado em 04 de março 
de 2022 (“Laudo da Incorporação de Ações”); (iii) aprovar o Laudo da Incorporação de Ações; (iv) aprovar a proposta 
de incorporação das ações de emissão da Unity pela Companhia, nos termos e condições previstos no Protocolo de 
Incorporação de Ações, cuja eficácia está subordinada ao implemento de determinadas condições suspensivas, nos 
termos e condições previstos no Protocolo de Incorporação de Ações (“Incorporação de Ações”); e (v) aprovar o aumento 
do capital social, devendo o valor do aumento ser ratificado em Reunião do Conselho de Administração da Companhia, e 
a emissão de novas ações e bônus de subscrição da Companhia em decorrência da Incorporação de Ações, cuja eficácia 
está subordinada ao implemento de determinadas condições suspensivas, nos termos e condições previstos no Protocolo 
de Incorporação de Ações; Condição de Eficácia: As matérias a serem deliberadas na Assembleia estão inseridas 
na operação de integração de negócios entre a Companhia e a Unity, cujos termos e condições estão descritos no 
Protocolo de Incorporação de Ações. A efetiva implementação da operação está condicionada à satisfação das condições 
suspensivas indicadas no Protocolo de Incorporação de Ações (“Condições Suspensivas”), de modo que as matérias 
da ordem do dia, se aprovadas pela Assembleia, terão sua eficácia condicionada à satisfação (ou renúncia, conforme 
o caso) das Condições Suspensivas. Informações Gerais: O detalhamento das deliberações propostas, das regras e 
dos procedimentos sobre como os acionistas poderão participar e votar na Assembleia encontram-se na Proposta da 
Administração relativa à Assembleia divulgada nesta data pela Companhia. Nos termos do artigo 126 da Lei n° 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar, além de cópia 
digitalizada do documento de identidade e dos atos societários que comprovem a representação legal, via digitalizada 
dos seguintes documentos: (i) no caso de acionistas com ações em ambiente de escrituração, comprovante expedido 
pela instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração das ações da Companhia com, no máximo, 5 (cinco) 
dias de antecedência da data da realização da Assembleia, ou, no caso de acionistas participantes da custódia fungível 
de ações nominativas, extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente com, no 
máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da realização da Assembleia; e (ii) instrumento de outorga de poderes 
de representação, caso aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia digitalizada 
dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (i) contrato ou estatuto social atualizado e 
consolidado; e (ii) ato societário de eleição do administrador que (ii.a) comparecer à Assembleia como representante da 
pessoa jurídica, ou (ii.b) assinar procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica, sem necessidade de 
reconhecimento de firma. No tocante aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na Assembleia caberá à 
instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da 
administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à 
administradora, deverá apresentar cópia digitalizada do regulamento atualizado e consolidado do fundo, devidamente 
registrado no órgão competente. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação 
deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, §1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao 
disposto no artigo 654, §1º e §2º da Lei 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar 
onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação 
e extensão dos poderes conferidos, sem necessidade de reconhecimento de firma. As pessoas naturais acionistas 
da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador 
da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, §1º da Lei das S.A. As pessoas 
jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu 
contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador 
da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04/11/2014). Excepcionalmente, 
diante da atual situação da pandemia da COVID-19, os documentos societários e de representação dos acionistas 
expedidos no exterior não precisarão conter reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, sendo 
também dispensados o apostilamento ou a legalização em consulado brasileiro, conforme aplicável, bem como, para 
documentos lavrados em inglês ou espanhol, a tradução juramentada e registro em Cartório de Títulos e Documentos. 
Os documentos e informações previstos na legislação aplicável relacionados à Assembleia foram apresentados à CVM,  
por meio do Sistema de Informações Periódicas e Eventuais (IPE), nos termos da Instrução CVM nº 481/2009,  
e disponibilizados aos acionistas, na sede social da Companhia, no seu site de Relações com Investidores  
(https://ri.grupooncoclinicas.com/), bem como nos sites da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da 
Comissão de Valores Mobiliários (https://www.gov.br/cvm). Nos termos da Instrução CVM nº 481/2009, serão considerados 
presentes à Assembleia os acionistas representados por procuradores validamente habilitados perante a Companhia nos 
termos das orientações acima e os acionistas que compareceram presencialmente na sede da Companhia.

07 de março de 2022 
David Castelblanco 

Presidente do Conselho de Administração

International Meal Company
Alimentação S.A.

CNPJ 17.314.329/0001-20 - NIRE 3530048875-0
Edital de Segunda Convocação Assembleia Geral Extraordinária

A International Meal Company Alimentação S.A. (“Companhia”) convoca os seus acionistas a participar 
de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“AGE”) a ser realizada, em segunda convocação, em 
16 de março de 2022, às 13h00min, de modo exclusivamente digital, a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) alteração do Estatuto Social da Companhia para exclusão dos dispositivos estatutários 
que tratam da oferta pública por aquisição de participação relevante (i.e. artigos 50 e 51 do Capítulo VIII 
do Estatuto Social da Companhia); e (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir a 
alteração proposta no item (i) acima, caso seja aprovada. Em conformidade com o disposto no artigo 135 
da Lei nº 6.404/76, a AGE será instalada, nesta segunda convocação, com a presença de qualquer 
número de acionistas da Companhia. A AGE será realizada de modo exclusivamente digital, por meio 
de plataforma de videoconferência, nos termos da Instrução CVM nº 481/09 e em conformidade com as 
instruções detalhadas na Proposta e Manual para a Participação de Acionistas divulgada pela Companhia 
(“Manual da AGE”). Nos termos do artigo 21-X da Instrução CVM nº 481/09, os votos recebidos por meio 
de boletins de voto a distância enviados por acionistas da Companhia para a AGE serão devidamente 
computados no âmbito da sua realização em segunda convocação. Caso o acionista opte por participar 
da AGE por meio da plataforma de videoconferência, deverá enviar previamente à Companhia, no e-mail 
ri@internationalmealcompany.com, com antecedência mínima de 2 (dois) dias - i.e., até 14 de março de 
2022 (inclusive): (i) a documentação de identificação e de comprovação de poderes de representação, 
conforme o caso, em formato PDF e acompanhada da indicação do nome e do e-mail da pessoa natural 
que estará presente pela plataforma digital, para fins de credenciamento; (ii) extrato atualizado de sua 
posição acionária, emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da 
Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central; e (iii) na hipótese 
de representação por meio de procurador, cópia digitalizada integral do instrumento de mandato 
devidamente formalizado e assinado pelo acionista outorgante. Caso a documentação enviada se 
encontre em ordem, o acionista receberá por e-mail as credenciais de acesso e instruções para sua 
identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma Zoom estará restrito aos acionistas 
que se credenciarem dentro do prazo mediante a apresentação da documentação apropriada (“Acionistas 
Credenciados”). Os acionistas que já tenham encaminhado os documentos de representação para a 
primeira convocação da AGE, caso não desejem realizar qualquer alteração ou complementação dos 
documentos já enviados, poderão endereçar à Companhia, no prazo e forma estipulados acima, apenas 
a confirmação de que participarão da AGE em segunda convocação, acompanhada do comprovante 
emitido pelo custodiante ou pelo escriturador das ações de emissão da Companhia, conforme suas ações 
estejam ou não depositadas em depositário central, para fins de comprovação da titularidade de suas 
ações. Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Acionistas Credenciados e seus 
representantes ou procuradores. Caso não receba o convite individual para participação na AGE com até 
4 (quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da AGE, o Acionista Credenciado deverá 
entrar em contato com o departamento de Relações com Investidores da Companhia pelo telefone  
+55 (11) 3041-9653 com no mínimo 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
AGE para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Acionista Credenciado 
seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Companhia recomenda que os Acionistas 
Credenciados acessem a plataforma digital Zoom com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) minutos do 
início da AGE a fim de evitar eventuais problemas operacionais e permitir que os Acionistas Credenciados 
se familiarizem com a plataforma para evitar problemas com a sua durante a AGE. A Companhia não se 
responsabiliza por problemas de conexão que os Acionistas Credenciados venham a enfrentar e outras 
situações que não estejam sob o controle da Companhia, como instabilidade na conexão do acionista 
com a internet ou incompatibilidade do equipamento do acionista com a plataforma Zoom, por exemplo. 
Os Acionistas Credenciados que participarem via plataforma digital serão considerados presentes à  
AGE e signatários da respectiva ata e do livro de presença, nos termos do artigo 21-V, III, da Instrução 
CVM 481. Os documentos relativos às matérias a serem deliberadas na AGE, incluindo o Manual da  
AGE contendo todas as orientações detalhadas para a participação dos acionistas, estão disponíveis para 
consulta nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. 
- Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da Companhia (ri.internationalmealcompany.com), bem como em 
sua sede social. São Paulo, 8 de março de 2022. Luiz Fernando Ziegler de Saint Edmond - Presidente do 
Conselho de Administração

 
 

Guide Investimentos S.A. Corretora de Valores
CNPJ nº 65.913.436/0001-17 - NIRE 35.300.131.177

Edital de Convocação - AGE
Ficam convocados os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará via 
conferência eletrônica através de link a ser disponibilizado previamente pela Companhia, conforme permitido 
pela Lei nº 14.010 de 10/06/20, em 17 de março de 2022, às 10h00, para: (i) Aumentar o capital social da 
Companhia no montante de até R$ 29.670.315,05 (vinte e nove milhões, seiscentos e setenta mil, trezentos 
e quinze reais e cinco centavos), por meio da emissão de até: (a) 21.812 (vinte e uma mil, oitocentos e doze) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço unitário de emissão de R$ 863,11133 
(oitocentos e sessenta e três reais, onze centavos e cento e trinta e três milésimos de real) e (b)  12.564 
(doze mil, quinhentas e sessenta e quatro) ações preferenciais, sem direito a voto, nominativas e sem valor 
nominal, pelo preço unitário de emissão de R$ 863,11133 (oitocentos e sessenta e três reais, onze centavos 
e cento e trinta e três milésimos de real); (ii) Aprovar que o aumento de capital previsto no item “i” englobe a 
emissão das ações preferenciais decorrentes do exercício, pelos beneficiários, do 1º (primeiro) Lote de 
Opções do 1º (primeiro) Programa de Stock Options da Companhia, bem como as ações decorrentes do 
Plano e Programa de Remuneração Baseado em Ações Matching, conforme aprovado pelos acionistas em 
assembleia realizada em 08 de setembro de 2021 e em reunião do Conselho de Administração realizada 
em 06 de outubro de 2021. As ações não subscritas no âmbito do direito de preferência no prazo de 30 
(trinta) dias corridos serão objeto de subscrição em período de sobras de 1 dia útil, a ser comunicado em 
assembleia, e as Ações remanescentes não subscritas serão canceladas; (iii) Alterar a redação do Artigo 6º 
do Estatuto Social da Companhia para refletir o novo capital social após o aumento de capital e exercício do 
direito de preferência, e; (iv) Autorizar os diretores da Companhia a realizar todos os atos necessários a 
formalização e execução do Aumento de Capital, incluindo, mas não se limitando, à instrução do processo 
ao Banco Central do Brasil, bem como a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
Instruções Gerais: Poderão participar da AGE os acionistas titulares de ações ordinárias ou preferências 
emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, desde que a cópia autenticada 
dos respectivos documentos de identidade e de comprovação de poderes sejam encaminhados à 
Companhia até a data que anteceder a realização da assembleia, aos cuidados do Departamento Jurídico 
(societario@guide.com.br ou Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3064, 12º andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP). São 
Paulo, 08/03/2022. Guide Investimentos S.A. Corretora de Valores.

Flora Produtos de Higiene e Limpeza S.A.
CNPJ/ME nº 08.505.736/0001-23 - NIRE: 35.300.342.623

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03 de Março de 2022
1. Data, Hora e Local: Aos 03 (três) dias de março de 2022, às 10h00min, na sede social da Flora Produtos 
de Higiene e Limpeza S.A., na Rua Porto União, 295, 2º andar, Brooklin Novo, CEP 04568-020, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada 
em face da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme faculta o artigo 124, parágrafo 
4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”).  
3. Mesa: Presidente: Sr. Aguinaldo Gomes Ramos Filho e Secretária: Sra. Thamirez Cupola Ganino.  
4. Ordem do Dia: considerando que a Companhia pretende realizar uma operação estruturada de captação 
de recursos de terceiros no mercado de capitais brasileiro (“Operação”), que envolverá, em suma: (a) a 
realização pela Companhia, da 2ª (segunda) emissão de debêntures, para colocação privada, em série 
única, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, 
com garantia adicional fidejussória (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do 
Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Colocação 
Privada, da Flora Produtos de Higiene e Limpeza S.A. (“Escritura de Emissão”); (b) a utilização integral dos 
recursos a serem captados por meio das Debêntures para aquisição pela Companhia de sebo bovino de 
produtores rurais, nos termos da Escritura de Emissão; (c) a subscrição das Debêntures pela Virgo 
Companhia de Securitização, sociedade por ações, inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, conjunto 215, 
Itaim Bibi, CEP 04533-004 (“Securitizadora ou Debenturista”); (d) a emissão, pela Securitizadora, de 
certificados de recebíveis do agronegócio objeto da série única da 99ª (nonagésima nona) emissão (“CRA”), 
representativos da totalidade dos créditos decorrentes das Debêntures, conforme previstos na Escritura de 
Emissão (“Créditos”), na forma do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 99ª (nonagésima nona) Emissão 
da Virgo Companhia de Securitização (“Termo de Securitização”), a ser celebrado entre a Securitizadora 
e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 
05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário” ou “Instituição 
Custodiante”); (e) a distribuição dos CRA por meio de oferta pública de distribuição, com esforços restritos, 
nos termos da Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, e da Instrução CVM  
nº 600, de 01 de agosto de 2018; e (f) a constituição, pela Companhia e por seus garantidores, de 
determinadas garantias em favor da Securitizadora, a fim de assegurar o integral e fiel cumprimento de 
todas as obrigações assumidas pela Companhia e por seus garantidores (“Obrigações Garantidas”), por 
força e nos termos de todos os instrumentos firmados no âmbito da Operação ou a ela relacionados, que 
compreendem a Escritura de Emissão das Debêntures, o Termo de Securitização, instrumentos de garantias 
e demais instrumentos correlatos, inclusive eventuais aditamentos, os quais deverão ser sempre 
interpretados em conjunto (“Documentos da Operação”); deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a 
realização da Emissão das Debêntures pela Companhia; (ii) a realização da Operação pela Companhia;  
(iii) a outorga de garantias pela Companhia em favor da Securitizadora, para assegurar o cumprimento das 
Obrigações Garantidas: (a) cessão fiduciária, na qualidade de titular e fiduciante, de determinados direitos 
creditórios, presentes e futuros, de titularidade da Companhia, em decorrência (a.1) da venda direta de 
produtos de fabricação da Companhia, conforme previsto nos Documentos da Operação (“Recebíveis”); 
(a.2) de determinada conta corrente mantida pela Companhia junto ao Stark Bank S.A., em que os 
Recebíveis serão depositados pelas devedoras finais da Companhia (“Conta Vinculada”); e (a.3) dos 
rendimentos provenientes de títulos públicos federais; cessões fiduciárias que se darão na forma do 
Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças, a ser 
celebrado entre a Companhia, a Securitizadora e outros (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de 
Conta Vinculada”; e “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de Conta Vinculada”, 
respectivamente); e (b) fundo de recursos necessários para (b.1) fazer frente às despesas da Operação 
(“Fundo de Despesas”); e (b.2) a eventual falta de recursos para pagamento da remuneração das 
Debêntures e eventuais inadimplências pecuniárias da Companhia durante a Operação (“Fundo de 
Reserva”, em conjunto com o Fundo de Despesas, “Fundos”), cada qual na forma prevista nos Documentos 
da Operação; (iv) a autorização à Diretoria da Companhia para implementar as medidas necessárias 
conforme as deliberações a serem tomadas com relação aos itens acima; e (v) a ratificação dos atos 
praticados pela Diretoria da Companhia referentes à Operação. 5. Deliberações: após o exame, a discussão 
e a votação das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos 
e sem restrições: (i) aprovar a realização da Emissão das Debêntures pela Companhia, com as seguintes 
características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da celebração da 
Escritura de Emissão: (a) Número da Emissão: a Emissão constitui a 2ª (segunda) emissão privada de 
debêntures da Companhia; (b) Número de Séries: a Emissão das Debêntures será realizada em série 
única; (c) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão é de até R$50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais) na Data de Emissão, abaixo definida; (d) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das 
Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão, abaixo definida (“Valor Nominal Unitário”); 
(e) Quantidade de Debêntures: serão emitidas até 50.000 (cinquenta mil) Debêntures; (f) Destinação dos 
Recursos: os recursos serão utilizados, integral e exclusivamente, para aquisição, pela Companhia, de 
sebo bovino de produtores rurais, nos termos da Escritura de Emissão; (g) Data de Emissão: para todos os 
efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão (“Data de 
Emissão”); (h) Data de Vencimento: a última Data de Pagamento da Remuneração prevista na Escritura 
de Emissão, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura 
de Emissão; (i) Comprovação de Titularidade: para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures 
será comprovada pela inscrição da Debenturista no Livro de Registro de Debêntures Nominativas;  
(j) Colocação: a colocação das Debêntures será realizada de forma privada para a Debenturista, sem 
qualquer esforço de venda ou colocação perante investidores, ou intermediação de instituições integrantes 
do sistema de distribuição, razão pela qual a Emissão fica dispensada do registro de distribuição de que trata 
o artigo 19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada; (k) Subscrição e Prazo de 
Subscrição: as Debêntures serão subscritas pela Debenturista, mediante a formalização da Escritura de 
Emissão, inscrição da titularidade no livro próprio e a assinatura do respectivo Boletim de Subscrição de 
Debêntures; (l) Conversibilidade, Tipo e Forma: as Debêntures serão simples, não conversíveis em ações 
de emissão da Companhia, escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas ou certificados;  
(m) Espécie: as Debêntures serão da espécie “quirografária”, e serão automaticamente convoladas em 
espécie “com garantia real”, “com garantia adicional fidejussória”, nos termos da Escritura de Emissão;  
(n) Garantia Real: as Debêntures contarão com garantia real na forma da Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios e de Conta Vinculada, nos termos da Escritura de Emissão; (o) Garantia Adicional Fidejussória: 
as Debêntures contarão com garantia adicional fidejussória na forma de Fiança, nos termos da Escritura de 
Emissão; (p) Data de Integralização: cada data em que irá ocorrer a integralização das Debêntures, em 
moeda corrente nacional, nos termos da Escritura de Emissão; (q) Integralização: as Debêntures serão 
integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, exclusivamente com recursos oriundos da integralização 
do CRA, pelo Preço de Integralização, após o cumprimento das respectivas Condições Precedentes (ou sua 
dispensa pelos Titulares do CRA), nas respectivas Datas de Integralização de Debêntures, observados os 
termos da Escritura de Emissão; (r) Vencimento Antecipado: as Debêntures serão consideradas 
antecipadamente vencidas e desde logo exigíveis pela Debenturista, de forma automática (sem a 
necessidade de aprovação em Assembleia de Titulares do CRA) ou de forma não automática (com a 
necessidade de aprovação em Assembleia de Titulares do CRA), na hipótese de ocorrência dos Eventos de 
Vencimento Antecipado, nos termos da Escritura de Emissão; (s) Atualização Monetária do Valor Nominal 
Unitário: o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
conforme o caso, não será atualizado monetariamente; (t) Remuneração: as Debêntures farão jus a uma 
remuneração que contemplará juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação 
acumulada da Taxa DI, acrescidos exponencialmente de uma sobretaxa, expressa na forma percentual ao 
ano, de 3,25% (três inteiros e vinte e cinco centésimos), com base em um ano com 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas nos termos da Escritura de Emissão (“Remuneração”);  
(u) Periodicidade de Pagamentos: os valores devidos a título de Remuneração serão pagos mensalmente, 
até a Data de Vencimento (inclusive), de acordo com as datas indicadas na tabela constante da Escritura de 
Emissão, ressalvadas as hipóteses de Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de 
Emissão; (v) Forma e Local de Pagamento: os pagamentos devidos pela Companhia em decorrência da 
Emissão de Debêntures serão efetuados mediante depósito na Conta Centralizadora, nos termos da 
Escritura de Emissão; (w) Repactuação: não haverá repactuação programada das Debêntures; (x) Demais 
Condições: todas as demais condições específicas da Emissão das Debêntures serão previstas na 
Escritura de Emissão. (ii) aprovar a realização da Operação pela Companhia, mediante a celebração dos 
Documentos da Operação Pertinentes, inclusive eventuais aditamentos que se fizerem necessários;  
(iii) aprovar a outorga de garantias pela Companhia em favor da Securitizadora, para assegurar o 
cumprimento das Obrigações Garantidas: (a) Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de Conta 
Vinculada, nos termos estabelecidos no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de Conta 
Vinculada; e (b) Fundos, nos termos estabelecidos na Escritura de Emissão. (iv) autorizar a Diretoria da 
Companhia a assinar os Documentos da Operação pertinentes, inclusive eventuais aditamentos, bem como 
praticar todos e quaisquer atos, e adotar quaisquer providências e medidas para implementar a Operação, 
incluindo, sem limitação: negociar termos e condições dos Documentos da Operação, inclusive eventuais 
aditamentos; contratar prestadores de serviços; requerer registros perante órgãos públicos e serventias 
extrajudiciais; cumprir quaisquer condições; e nomear procuradores para a prática de atos relacionados à 
Operação, conforme necessário; e (v) ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia até a 
presente data para fins de realização da Operação. 6. Ata em Forma de Sumário: Foi autorizada pela 
Assembleia Geral a lavratura desta ata em forma de sumário e sua publicação com a omissão das 
assinaturas, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 130, da Lei das Sociedades por Ações.  
7. Encerramento e Lavratura da Ata: nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, 
foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o Artigo 130, § 1º 
da Lei das Sociedades por Ações, a qual, lida e aceita, foi assinada por todos os presentes. 8. Acionistas 
Presentes: Colorado Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, p. Reag Administradora de 
Recursos Ltda., p. Silvano Gersztel; J&F Investimentos S.A., p. Aguinaldo Gomes Ramos Filho; e José 
Batista Sobrinho. “Certifico que a presente é um extrato da ata original lavrada em livro próprio.” São Paulo/
SP, 03 de março de 2022. Thamirez Cupola Ganino - Secretária.

Imocop Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF Nº 08.757.934/0001-84 - NIRE 35.300.340.876

Ata da Reunião da Diretoria Realizada no Dia 14 de Dezembro de 2021
Aos 14 (catorze) dias do mês de dezembro de 2021, às 13h30 (treze horas e trinta minutos), na sede social 
da Imocop Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das Nações 
Unidas, nº 14.261, 12º andar, sala 14, Vila Gertrudes, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04794-000, reuniram-se a totalidade dos membros da Diretoria da Companhia ao final assinados 
(“Diretoria”). O Sr. Presidente da mesa, Luis Roberto Pogetti, convidou a mim, Juliana Montanheiro Lara, 
para secretária. Por unanimidade de votos e em conformidade com o disposto no Artigo 3º, do Estatuto 
Social da Companhia, a Diretoria aprovou a alteração do endereço da sede social da Companhia, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.757.934/0001-84, localizada na Avenida das Nações Unidas, 
nº 14.261, 12º andar, sala 14, Vila Gertrudes, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, 
para a Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, 12º andar, sala 05, Vila Gertrudes, cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04794-000, autorizando, ato contínuo, que sejam tomadas todas as providências 
e praticados todos os atos necessários para a implementação da deliberação ora aprovada. Nada mais 
havendo a ser tratado, foi suspensa a reunião pelo tempo necessário para a lavratura da presente ata. 
Reabertos os trabalhos, a presente ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 14 
de dezembro de 2021. (aa) Luis Roberto Pogetti; João Roberto Gonçalves Teixeira; Matheus Cotta de 
Carvalho; Julio Alvarez Boada; Pedro Augusto Paranhos de Oliveira; e Tomás Caetano Manzano. Mesa: Luis 
Roberto Pogetti - Presidente. Juliana Montanheiro Lara - Secretária. A presente é cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 14 de dezembro de 2021. Luis Roberto Pogetti - Presidente, Juliana 
Montanheiro Lara - Secretária. JUCESP nº 120.486/22-2 em 03/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

Agrovera Agro Industrial Vera Cruz S.A.
C.N.P.J./MF nº 04.986.188/0001-40

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: De conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação do Resultado do Exercício e demais contas e documentos correspondentes ao exercício de 2021. 
Esta Diretoria permanece ao inteiro dispor para esclarecimentos. São Paulo, 28/01/2022 A Diretoria.

Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2021
2021 2020

Ativo/Circulante 186.148,93 180.420,96
Títulos Valores Merc. Aberto 180.628,85 175.958,13
Adiantamento Desp. Futuras 2.588,00 1.787,00
Outras Contas a Receber 2.932,08 2.675,83
Não Circulante 9.632,64 14.754,72
Realizável a Longo Prazo
Imobilizado 127.900,00 127.900,00
(–) Depreciações (118.267,36) (113.145,28)
Subtotal 9.632,64 14.754,72
Total do Ativo 195.781,57 195.175,68

2021 2020
Passivo/Circulante 808.196,20 739.783,94
Obrigações Tributárias 525,69 181,40
Credores Diversos 807.670,51 739.602,54
Não Circulante – –
Patrimônio Líquido
Capital Autorizado 1.869.452,00 1.869.452,00
Reserva de Capital 1.006.355,04 1.006.355,04
Prejuízo Acum. Exerc. Anter. (3.442.259,88) (3.388.768,50)
Prejuízo Exerc. Corrente (67.811,30) (53.491,38)
Ajuste Exerc. Anterior 21.849,51 21.844,58
Total (612.414,63) (544.608,26)
Total do Passivo 195.781,57 195.175,68

Demonstração do Resultado do Exercício
Receita Operac. Líquida – –
(=) Receita Oper. Líquida – –
(=) Result. Operac. Bruto – –
(–) Despesas Operacionais (54.372,05) (46.985,65)
(–) Outras Desp. Operac. (19.554,22) (10.415,05)
(+) Outras Receitas Operac. 6.114,97 3.909,32
(=) Result. Operac. Líquido (67.811,30) (53.491,38)
(=) Result. antes C.S.L.L. (67.811,30) (53.491,38)
(=) Result. antes I.R.P.J. (67.811,30) (53.491,38)
( = ) Prejuízo Exercício (67.811,30) (53.491,38)

Demonstração do Fluxo de Caixa
Atividades Operacionais
Resultado Líq. do Exercício (67.811,30) (53.491,38)
Ajuste por:
Depreciação 5.122,08 5.122,08
(Aumento)/Redução Contas Ativo
Outras Contas a Receber (251,32) (371,91)
Adiantamento Desp. Futuras (801,00) (1.092,00)
Aumento/(Redução) Contas Passivo
Obrigações Tributárias 344,29 (336,12)
Titulos a Pagar 68.067,97 52.079,56
( =) Cx. Líq. Ativ. Operac. 4.670,72 1.910,23
Atividades de Financiamento
(=) Cx. Líq. Ativ. Financ. – –
(=) Aum./Redução Cx. Líquido – –
Caixa e Equivalente - Início Ano 175.958,13 174.047,90
Caixa e Equivalente - Final Ano 180.628,85 175.958,13
Aumento/Redução Líq. Caixa 4.670,72 1.910,23

Demonstrações das Mutações Patrimoniais
Capital Realizado Reserva de Capital Prejuízo Acumulado Patrimônio Líquido

Saldo em 01.01.2019 1.869.452,00 1.006.355,04 (3.420.415,30) (544.608,26)
Ajuste Exerc. Anterior – – 4,93 4,93
Prejuízo do Exercício – – (67.811,30) (67.811,30)
Total 31.12.2019 1.869.452,00 1.006.355,04 (3.488.221,67) (612.414,63)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos acionistas e Administradores da Agrovera Agro Industrial Vera 
Cruz S/A. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Agrovera Agro Industrial Vera Cruz S/A, que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas de-
monstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como a cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis . Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Agrovera Agro In-
dustrial Vera Cruz S/A em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossa responsabili-
dade, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos a 
atenção para a Nota Explicativa nº 1 às demonstrações contábeis, a 
Agrovera encontra-se em processo de liquidação, aguardando o 
desfecho do processo cível ajuizado pelo INCRA contra a Agrovera 
para que haja a realização da dissolução da Companhia mediante 
deliberação dos acionistas. As demonstrações contábeis referidas 
foram elaboradas com base em conceitos e práticas contábeis apli-
cáveis a entidades em situação de descontinuidade, contemplando, 
portanto, os ajustes às contas de passivo quanto aos valores que 
poderão ser necessários para saldar as obrigações, bem como de-
sembolsos futuros ou surgimento de exigibilidades, no processo de 
liquidação. Chamamos a atenção também para a situação cadastral 
da empresa mediante a Receita Federal do Brasil, que se encontra 
como suspensa, pela inexistência de fato, a administração junto ao 
departamento jurídico está tomando as devidas providências. Outro 
Assunto: Os valores correspondentes ao exercício findo em  
31 de dezembro de 2020, apresentados para fins de comparação, 
foram anteriormente por nós auditados, cujo Relatório de Auditores 

Independentes foi emitido em 25 de janeiro de 2021 sem ressalva. 
Responsabilidade da administração pelas demonstrações  
contábeis: A administração da Agrovera Agro Industrial Vera  
Cruz S/A é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se  
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto,  estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações contábeis, independentemente se causa-
das por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.  
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos  

São Paulo, 31 de dezembro de 2021

Valquíria Josália Contiero
Liquidante - CPF 052.783.048-80
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CRC 1SP148248/0-2 - CPF 052.783.048-80

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audito-
ria e das constatações significativas de auditoria inclusive as eventu-
ais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela administração a declaração de que cumprimos com as  
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de in-
dependência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa inde-
pendência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Piracicaba-SP, 02 de fevereiro de 2022. Moda Auditores Indepen-
dentes S/S - CRC nº 2SP021705/O-8 - CVM nº 8990. Luis Antonio 
Moda - Contador - CRC n° 1SP143555/O-0.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, 
FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL, 
FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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AVISO AOS ACIONISTAS
Em cumprimento ao disposto no artigo 133 da Lei 6.404/76, a Diretoria da Corumbá Concessões 
S.A. vem comunicar aos senhores acionistas da Companhia que se encontram a sua disposição 
na sede da empresa os seguintes documentos: (I) O relatório da administração sobre os negócios 
sociais e os principais fatos administrativos do exercício findo; (II) Cópia das Demonstrações 
Financeiras; (III) Parecer dos auditores independentes; e (IV) Parecer do Conselho Fiscal. Brasília, 
08 de março de 2022. Marcelo Siqueira Mendes - Diretor Presidente. Kim Parente Currlin 
Perpétuo - Diretor Técnico.
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